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SOLICITAÇÃO DE DEMANDA. CONTRATAçÃO DIRETA POR INEXIGIBILIOADE
DE LICITAÇAO

Prezado(a) Senhor(a),

considerando a necessidade de capacitação técnica dê servidores da câmara
Municipal de Álvares Machado em temas relacionados à administraçáo pública e à

adequada condução dos processos legislativos e administrativos, venho, por meio

deste, solicitar abertura de processo de contratação direta por inexigibilidade de

licitaçáo, tendo em vista a capacitação de 2 (dois) servidores desta casa Legislativa.

A capacitação é de fundamental importância para o aprimoramento das atividades

desenvolvidas no âmbito da Câmara Municipal, contribuindo para ã êficiência' a

legalidade e a atualização dos servidores públicos em relaçáo às normas vigentes e

boas práticas de gestáo pública.

Solicitamos, assim, a gentileza de informar os documentos necessários para a
formalizaçáo do processo de contratação por inexigibilidade de licitação, conforme
previsto no aÍ1.74 da Lei no 14.13312021.

Colocamo-nos à disposição para prestãr quaisquer esclarecimentos adicionais

Joe a
Presidente da Câm icipal de Alvares Machado

Álvares Machado, 19 de maio de 2025

raM

Câmara Municipal de

Álvares Machado

lPresidente

Atenciosamente,

)caK.
B,
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Câmara Municipal de

Álvares Machado

I ng.nr" de contrataç

lvaresmachado.ldoc.com.br

Monsenhor Nakamura, 783, centro
9.160-049, Álvares Machado-sPao

Por meio do presente, com fundamento no art. 60 da portaria n" 13t2o24 e demais
normas aplicáveis, requer-se a confecção de procedimento de inexigibilidade de licitação para
capacitação para servidores públicos, em atendimento ao Departãmento Administàivo da
Câmara Municipal de Álvares MachadoiSp.

q' (18) 3273-1331 r.26

para conclusão do processo de contratação se dará no diaA data pretendida
28t05t2025.

- .A presente. contratação é necessária em razão da necessidade de atuarização e
aperfeiçoamento técnico dos servidores, visando à melhoria da gestáo p,:rrica,-àãárãiancia
administrativa e do cumprimento das normas legais aplicáveis a a-tuaçao'Jo àã", r_ãgLr"tiro
municipal.

Assim sendo, a contrataÇão em questão possui o objetivo de efetivar o fomecimento doseguinle objeto, conforme descrição sucinta abaixo:

Planilha I - Descri o detalhada dos itens

Desta feita, dentro de suas atribuições coníeridas na regisraçâo vigente, em especiarna P.ortaria no 1312024, a Agente de Contraiação abaixo nomeadã oeirera Jaoiai os sJtuintestrâmites:
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o04t2025

Nome do(a) Servidor(a): Jéssica Monteiro Barbosa

Cargo: Agente de contrataÇáo Setor: Administrativo

Documento de Formalização de Demanda (DFD) n. oo4t2025

lnexigibilidade de licitação

Fundamento Legal: art. 74, inciso ll
Decreto no 12.343 de 3011212024.

, da Lei Federal no 14.13312021 clcl, alínea F

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE

0í Contratação
de licitação

direta, por inexigibilidade
, para capacitação de

servidores da Câmara Municipal de
Alvares Machado/Sp.

INSCRI o 02

o Elaboração do descritivo completo d
respectivo termo de referência;

o serviço e das condiçóes da contratação, no

Confecção da pesq u tsa de preço verifi cação da deq çáa ue o orÇam ntalta
E Iabo raçào do a so da d ispensa c itaçáo com sua pubt tcação
De I be ração Sobre AS propostas ofertada Ita ds coNSu a reg u andade fiscaj d Isoa urI I spe a zada com poSta ma S ant OSa

da pes tra ba h sta
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DOCUMENTO DE FORMALTZAçÃO DE DEMANDA (DFD)

Comunicado lnterno no

de respectiva

197 e 19O, Plantões 24h. A denúnciâ pode ser anônimâ.



Juntada de demais documentos necessários à contratação pela forma de dispensa de
licita revista no art. 75, inciso ll, da Lei Federal 14.13312021.

Após a conclusão dos trâmites descritos, a Agente de Contratação iniciará o processo
administrativo de contratação nos termos da Portaria 1312024 desta Casa.

Agente de Contratação nomeado(a): Jéssica Monteiro Barbosa
Gestor(a) e Fiscal do contreto:* Antônio Carlos Novaes da Silva e Rosângelz

Sanches

Câmara Municipal de

Álvares Machado

I ngente de Contratação
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.. ,Sendo o que sê apresenta para o momento, renovamos nossos protestos de
consideração e apreço.

r..--! r, Álvares Machado (Sp), 20 de maio de 2025.
rcuca lronteiro 

gerboa
tscrtfilí,

Ciência do(a) fiscal nomeado(a)
sinatura

D|GA NÃo Às oRoGAs E À pEDo;tlta. DENUNctE! Q. 197 e 19O Plantõ€s 24h. A denúncia pode serânônimà

W- Agente de contÍatação

o

Ciência do(e) gêstor(a)
nomeado(a)
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ANEXO VI
Portaria no 1312024

ESTUDO TECNTCO PRELTMTNAR (ETP)

A presente contratação não foi incluída no Plano de Contrataçóes Anual (PCA) para o exercíciode 2025 l.alva ma o.s ild ra 51 uma vez que anecessidade do objeto da demanda surgiu após a elaboração e consolid eÇão do referido plano

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.í QualiÍicação Técnica:

o presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenla os
devidos estudos para a contratação de solução que atenàerá à necessidade abaixo
especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípio" qr" *g", ,
Administração Pública.

í - DESCRTÇÃo DA NECESSTDADE

A. presente contratação visa atender à necessidade institucional de capacitação técnica de 2(dois) servidores da câmara Municipar de Árvares Machado/sp, .o,no torr" 
-J" 

lioror". o
aprimoramento de suas atividades_ laborais e garantir a melhoria contínua dos serviços
prestados no âmbito do poder Legislativo municipã1.

A constante evolução da regisração, das normas administrativas e dos procedimentos
operacionais exige que os servidores estejam atuarizados guanto às boai 

-pãi"", 
a"administração púbrica, especiarmente no quê se refere à coneta apricaçáo oá"-r"-"rr.o"públicos.

2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA)

ESTUDO TÉCN|CO pRELtM|NAR (ETp) n. OO4|2O25

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO n" Oí5/2025 - DFD OO4t2025

OBJETO: Contratação direta, por inexigibilidade de licitação, para capacitação de 2 (dois)
servidores da Câmara Municipal de Alvares Machado/Sp.

BASE LEGAL: lnexigibilidade de licitação fundamentada no artigo 74, inciso lll, alínea F,
da Lei no 14.13312021.

DATA DE ELABORAÇÃO: 20 de maio de2O2S

RESPONSÁVEL: Jéssica Monteiro Barbosa

MATRíCULA: 1857011

D|GA NÃo Às DRoGAs E À prDoHt-ta. DEÍ{uNctr! Q5
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Comprovação de Experiência na Área de Capacitação: A pessoa jurídica contratada
deve comprovar experiência na prestaçáo de serviços de capacitaçáo prolissional, por meio
de atestados de capacidade técnica que evidenciem a realização de cursos ou treinamentos
similares voltados à AdministraÇão Pública nos últimos 'Í2 meses.
Qualificação Técnica dos lnstrutores: Os profissionais responsáveis pela capacitaÇáo
deveráo possuir formação e experiência comprovadas na área do curso, com atuação
compatível com o conteúdo proposto, assegurando a qualidade didático-pedagógica da
formaçáo oferecida aos servidores públicos.

3.2 Capacidadê Operacional

' A pessoa jurídica contratada dêve demonstrar capacidade técnica-operacional para
planejar, organizar e executar açóes de capacitaçáo presenciar, incluindo a rogÍstica
necessária para realização do curso no local e data indicados pela Administração.

' E responsabilidade da contratada fornecer os materiais didáticos, eiuipamentos
audiovisuais e demais recursos pedagógicos indispensáveis à adequada reartação do
curso, garantindo a êfetividade do aprendizado.

3.3 Sustentabilidade

A pessoa jurídica contratada deve adotar práticas sustentáveis na realização do curso, como apreferência por materiais didáticos digitais, a redução do uso de l.""rr.o. impressos e o
incentivo à gestão ambientalmente responsável do local de realização, em conÍormidade com
os princípios de sustentabilidade e, quando aplicável, com o plano de Logística sustentável
(PLS) da Administração.

3.4 Documentos para Habilitação pessoa Jurídica

A pessoa jurídica deve apresentar os seguintes documentos para comprovar sua reguraridade:

a) Demonstração da constituição regurar da pessoa jurídica - e quando cabíver, de
autorização para o exercício da atividade a ser contratada;

b) certidóes ou âtestados de quarificação técnica, quando couber, expedidos por pessoas
jurídicas de direito púbrico ou privado, que comprovem ter as pessoas físicas iornecido os
materiais ou prestâdo os serviços compatíveis com o objeto da licitação;c) Prgya de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipál do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhÍsta;e) certidáo conjunta de débitos rerativos a tributos federais e Dívida Ativa da uniáo;f) Certidâo de Regularidade do FGTS (CRF);

3.5 Declarações

a) Que cumpre os requisitos estaberecidos no artigo 30 da Lei complementar Federar n.o 123,g: 200,6, estando apto(a) a usufruir do tratameito favorecido estaberecido em seus artigos42 a 49 (caso queira utilizar o tratamento);
b) Que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no Editar e seus anexos, bem como
. de que cumpre plenamente os requisitos àe habiritação definidos neste Editar;c) 

-Que 
inexistem fatos impeditivos para sua habiritação neste procedimento, ciente daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

DrcA NÃo Às DRoGAs € À proorrua. oiNU ctE! Q. 197 e 19O- Plantões 24h. A denúncia podê ser anônimà
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cesso, juntâmente com a declaração de notória especialização (anexo V - requisitos
- documentação comprobatória).

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A conhataçáo visa à participãção de 2 (dois) servidores públicos efetivos da Câmara Municipal
de Alvares Machado/sp em curso de capacitação técnica, ofertado por entúaae à"peci"rizao",com temática compatíver com as funçôes administrativas e regisrativas oes"mp"nnaaas
internamente.

A quantidade estimada de 2 (duas) inscrições decorre da demanda atual identificada junto aoDepartamento Administrativo, consideranào a composição do quadro funcional e a JÀiriuuiçaode responsabilidades técnicas que exigem aiuariiação normativa 
" lp"rr"çààr"nto

profissional contínuo.

A deÍinição da quantidade não possui interdependência com outras contratações similares emcurso' uma vez que a necessidade está diretamente relacionada à realização pontual de eventode capacitação com data e rocar previamente estaberecidos, sendo "ri, ,i." ãportrniaro"
específica e delimitada.

Embora a contratação se dê por inexigibiridade de ricitação, em razão da inviabiridade decompêtição. e da notória especiarização da entidade promotora de curso, ooservà-se ôue napossibilidade de obtenção de economia de escara, uma vez que o fornecedor aootà páriiica oedescontos progressivos conforme.o número de inscrições contratadas. Dessa forma, iuantomaior_o quantitativo de participantes, menor o varor únitário por rnscriçao,-ã qr" rüàr"nr,redução proporcional no custo total da contratação.

Memórias de cálcuto:

d) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho nolurno, perigoso ou insalubre
e não emprega menorde 16 (dezesseis) anos, salvo menor! a partirde 14 (quatoze) anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, inciso )üXlll, da Constituição Federal;

e) Que a proposta foi elaborada de forma independente;
f) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradantê

e/ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do artigo 1o e no inciso lll do artigo
50 da ConstituiÇáo Federal;

g) certidáo declaratória do cumprimento das "exigências de reserva de cargos para pessoas
com deficiência e para reabilitado da previdência social, previstas em lei e em outras
normas específicas', conforme artigo 63, inciso lV da Lei 14.,133t2021,

Observação: as certidóes estão disponíveis em s://unidi m. brlce oes e anexadas a
este pro
exigidos

Proc
Fls. N.o

ITEM ESPECtFtCAe o UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE

01 Contratação
inexigibilidade

direta, por
de licitação para

capacitação de servidores dâ
Câmara Municipal de Álvares
Machado/SP.

INscRtÇAO UI
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5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Foram analisadas as alternativas viáveis para a realizaçáo de capacitação, considerando a
necessidade de qualificação continuada dos agentes públicos da Câmara Municipal de Álvares
Machado/SP.

N 1Fls.
Proc

D|GA NÂo Às oRocas E À pEDoÍt[ra. DENuNor! g

Agente de contrataçãoI

í. Realização lnteÍna de Curso com Servidores da própria Câmara

. Desvantagem: A administração não dispôe de servidores com formação técnica
específica ou habilitação legal para ministrar o curso com a profundidade necessária.
Além disso, a ausência de capacitação por especialista externo pode comprometer a
qualidade do conteúdo e a atualização normativa exigida para o aperfeiçoamento dos
agentes públicos, especialmentê em temas complexos como controle intemo, prestação
de contas e interpretação da lêgislação vigente.

2. Participação em curso de capacitação de Livre ofeíta no Mercado, por lnstituição
Especializada

' vantagem: Permitê que os agentes púbricos participem de evento presenciar com
metodologia atualizada, ministrado por proflssionais com notório saber, promovido por
instituição especlalizada no tema proposto. A participação em cursos ofertados por
instituições reconhecidas oferece conteúdo técnico qúalificado, atualizado com ajurisprudência dos tribunais de contas, e voltado à realidade das cámaras municipais.

Justificativa técnica

A escolha pela participação em curso de capacitação de livrê oferta no mercado, promovido por
institu-ição especializada, justiÍica-se pela necessidade de qualiÍicação técnica áos servidores
da câmara Municipal, aliada à singularidade da oferta, com conteúdo, cronograma e local
previamente definidos. A solução atendê de forma eficaz à demanda identiicada, sendo
tecnicamente adequada, tempestiva e viáver, considerando a nolória especàrúãçao oa
entidade promotora e a inexistência de alternativas com características equivalentàs que
permitam competiçáo.

Justificâtive Econômica

o valor.e,stimado, especificado no lópico a seguir, foi considerado adequado, estando dentro
dos padrões de mercado e respeitando os priniípios de economicidade e eficiência, conforme
exigido pela legislação vigente.

Pesquisa de Mercado

Foram analisados cursos similares disponíveis no mercado por inexigibilidade de licitação,
constatando-se que o modelo proposto é prática recorrênte e aceita pelo-controle externo, dada
a singularidade do objeto e a inviabiridade de competição com critéiios objetivos.

Alternativã Mais Ventajosa

A alternativa mais eficiente é a contratação direta, com base na inexigibiridade de ricitação, deêmpresa ou instituição com notória especiarizaçáo na área temáticJdo crr"o. essà-Jàtuçao

197 e 19O - Plantões 24h. Â dênúnciâ pode ser anônima.
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a) A cotãção foi obtida de 1 (um) fornecedor:
Anexo I

i. UNlDlP, além de consultas ao
ii. Portal Nacional de Contrataçõês públicas (pNCp):
Anexo ll

Fonte: hüos: //onco.oov. rlaDDledilais/46373445000118t2025t21
Fonte: httos //onco.oov brlaoD/edite is/0173954 1000107t2024t27
Fonte: https://pncp.o ov.brlaooleditais/505 135890001 08t2024t74

Memórias de cálculo

n OV brl ita 73445 0 1 1 1

h ov.br/eo ditais/0co o 1739541000107t20 4127

b ed 477941 oo124 4t25
VALOR M DIO POR PESSOA

VALOR MEDIO
R$ 2.160,00
R$ 1.445,00

R$ 1.700,00
R$ 1.768,33

7 - DESCRTÇÃo DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

a

b

c

2. Yalor Estimado da Contratação:

a) A média dos preços obtidos na pesquisa resultou em um valor de R$ 3.2gg,33
(três mir e duzentos e noventa e oito reãis e trinta e três centavos) para duas
pessoas.

FONTE ORçAMENTO VALOR MEDIO POR
PESSOA (com

desconto
UNIDIP R$ 1.530 00

AV oL R M ID o PO PR SE os A omc ontodesc R$ 1.s30 00

FONTE ORÇAMENTO + pNCp (vALoR MÉDIO DOS
DOIS JUNTOS POR PESSOA)

R$ 1 649,16

FONTE ORçAMENTO + pNcp (VALOR MÉDIO DOS
DOIS JUNTOS _ PARA DUAS PESSOAS)

R$ 3.298,33

DrGÂ Í{Âo Às DRoGÂs E À pEooFtlta. DEÍ{u ctE! Qo

assegura que a capacitação será realizada com qualidade técnica, por profissionais de renome
e com expertise comprovãda, garantindo efetivo retorno institucional.

6 - ESTIMATIVA DO PREçO DA CONTRATAÇÃO

com base em pesquisa de mercado, estima-se que o custo seja de aproximadamente de R$
3.298,33 (três mil e duzentos e noventa e oito reais e trinta e três centavos) para duas pessoas,
considerando as especificações técnicas e requisitos estabelecidos, conforme memórias de
cálculo abaixo. Foi consultado í (um) prestador de serviços especializados e realizadas
pesquisas no PNCP (portal nâcional de contratações públicas).

1. Fontes de Pesquisa:

197 e 19O- Plantôes 24h. A denúncia pode seÍ ànônime.
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A seguir, descrevem-se os principais componentes da solução proposta

. curso: "os erros que resultam na rejeição das contas das câmaras Municipais.
Aspectos jurídicos e Íinânceiros das contas do poder Legislativo,.

. Data e horário: Dia 30 de maio de 2025, das 9h às 17h

. Modalidade:Presencial

o Local do Gurso: Espaço paulista -Avenida paurista, no g07, í70 andar, sáo paulo/sp.
. Palestrantes: Prof. Flavio corrêa de Toledo Junior e prof. Moacir Marques da silva

Canzian

Justificetivâ da Solução Adotada

A..realização do curso por m-eio de inexigibiridade de licitação, com base no atl.74, inciso |ll,
alínea F, da Lei no 14.13312021, é prenamente justiÍicadâ pera singuraridade do conteldo e pera
notória especialização dos ministrantes, o qua inviabiliza'a compétição.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

o objeto em questão é indivisÍver, uma vez que se trata de curso de capacitação ofertado de
forma unitária, com conteúdo programático, rocar, data e condições previamente definidos pera
instituição promotora. Náo há possibiridade tecnica ou cômerciar de parceramento dacontratação, pois a participação dos servidores está vinculada à oferta intejrat ào ,àriço, t"l
como disponibilizado no mercado.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a participação dos servidores no gyrso de capacitação, pretende_se alcançar oaprimoramento técnico e normativo das ativldades administratiías e iegislativas, põmovenao
a correta aplicação das normas vigentes e o aumento da eficiência n"- 

"rààrEJaãs 
iotinasinternas. Espera-se, ainda, o merhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, porm9i9 da atualização de conhecimentos e da padronização de procedimentãi, aÉm aaotimização dos recursos públicos, ao investir em formação que gera retorno institucional e evitaretrabalho, erros operacionais e desperdicios.

íO - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Antes da formalização da contrataçáo, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal daentidade promotora do curso e designar servidor Íórmalmente capacitado para a fiscalização
9g .ollr3Jg, conforme previsto na Lii no tl.tg3lzo21. Também será rearizada 

" "nãii." 
o"disponibilidade orçamentária e a inserção do processo no sistema o" ,"orpã.t 

".ãnto 
o"

N.o oqFls.
Proc

orGA NÂo Às DRoGAs € À pEDoFll.ta. Drxul{ctr! g

A solução consiste na contrataçáo direta, por inexigibilidade de licitação, de curso de
capacitação promovido por instituiçáo especializada, com notória experiência na formação de
agentes públicos. O curso é de oferta única, com data, carga horária, conteúdo programático e
local previamente definidos, e contempla a emissáo de certiÍicado individual ao final da
participação- A solução atende integralmente à necessidade identificada, sem envolver
exigências de manutenção ou assistência tecnica, por tratar-se de prestaçáo de serviço
educacional pontual e delimitado.

197 ê 19O- Plântõês 24h. A denúncia pode seranônima.



Câmara Municipal de

Álvares Machado

I ngente de Contratação

lvaresmachado.ldoc.com.br

Rua Monsenhor Nakamura, 783, centro
19.160-049, Álvares Machado-sP
q (18) 3273-1331r.26

No âmbito da presente contratação, não foram identificadas contrataçóes correlatas ou
interdependentes. Trata-se de contratação pontual, com objeto específico e delimitado, cuja
realização independe de outras açóes administrativas simultâneas, não havendo vínculo
técnico ou orçamentário com quaisquer outras contrataçóes em curso ou previstas no mesmo
período.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

A presente contratação refere-se à pÍestação de serviço educacionar presencial, sem
fornecimento .de bens permanentes ou de consumo. Dessà forma, os impactos ambientais
diretos são mínimos ou inexistentes.

í3 - V|AB|L|DADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação é viável técnica e orçamentariamente, sendo adequada à necessidade de
capacitação de servidores públicos da câmara Municipal, conforme demanda formalizada. A
solução apresentada âtende aos requisitos regais, contribui para o aprimoramãnlo dasatividades institucionais ê está compatível côm os valores praticaáos no mercado,
demonstrando-se razoável, eficiente e em conformidade com o interesse público.

Gonclusão

A contratação do curso a seguir descrito (apresentado no tópico 7), por inexigibiridade de
licitaçáo, apresentâ-se como a alternativa mais vantajosa sob os aspeáos tecnião, .luriaico eadministrâtivo, assegurando o cumprimento do interesse público, a melhoria da atuação
institucional e a conformidâde com os princípios da legalidade, eÍiciência e economicidade:

contratações, não havendo necessidade de intervenções técnicas ou adequaçóes físicas no
ambiente organizacional, por se tratar de curso externo previamente estruturado.

íí - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

o curso: "os erros que resurtam na rejeiçáo das contas das câmaras Municipais.
Aspectos jurídicos e financeiros das contas do poder Legislativo".

o Data e horário: Dia 30 de maio de 2025, das 9h às 17h
o illodalidade:Presencial

' Local do curso: Espaço paulista - Avenida paurista, no g07, 170 andar, são pauro/sp.

' Palestrantes: Prof. Flavio corrêa de Toledo Junior e prof. Moacir Marques da silva
Canzian.

Álvares Machado (Sp), 20 de maio de 2O2S

Iésftr}{oneirohràaa
Bcürm

lr;r.--1b,h^"Â 8u4Ê-*,

^ 
Jessica Monteiro Baóosa

U Agente de ContÍatação

Pro
Fls. N
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Câmara Municipal de

Álvares Machado

do.ldoc.com.br

Rua Monsenhor Nakamura, 783, centro
t9.t60-049, Álvares Machado-sP
q (18) 3273-1331r.26

I lgente de Contratação

ANEXO I

ORÇAMENTO

Qó u r r.t 11« ío .L (' /)r,*k, ü )i ili".
CARTA PROPOSTA

lntcressado: Cámara Munidpal de Álvarer MedredolSp
Obj€to: Contratafo dc cursos juridicos

Observalão: l,Ião estào incl
BENEFICIOS:

usos n€ste yelor o almoço e o estacionamento.

coFFtE BREAÍ,01AFOST|LA DO CURSO, EO|SA BTOCO DE i{OTÂS, CÂNETA E
ctRTrFtcADo Dr pAtnoleçÂo.
Carga horárià
Car6a horária de 8 hoÍas - O9:m às l7úO hoÍas - 3O/O5/202S.
Lo(al do curso
Arenida Paulist4 ne 8OZ 17e andâÍ, São paulo/Sp
Fomulizaçào
Nota Fiscàl ElêtÍônicâ entrêEue no dlâ do cuÍso.
Prazo e Forma de pagàr»ento
BOTETO BANCÁHO OU DEPóSÍrO -
o pâ8ilnento derrê ser antes do dia do cuÍso, ma se hourêr apÍesentegão de nota dê
empeúo, o paçmento d€ sêÍ Íealirâdo até 30 dias âpós o cuÍso.
Procedimento pâra inscrição:
Pelo- sitê mrmr.unidip.com,br ou enviar m e-mail cmtato@unidip.oín.bÍ os noÍnes dos
paÍticipames, os números dos
Íespêclivos CPFS e o númeÍo do CNPJ da ContÍatante.
cr{PJ 35.883.3t2/0@1-23
lns.íição itunicipal ne 6.488.12&8
lnscr(ão Btadual ismta
Univêrsidadê dê Direito RibEco LTDA - UNlDtp
Escola BíesileiÍe d€ Aóninktragão públka Ltda ME
Âveírida Peuliste, nr 42, conjunto 178, Bela Viste, São pâulo, Sp - CEp 0131G923 _
r e,úone: {11, 26261542 - coltato@unidip.com.br
São Pâulo, ljl de ]Ilaio de 2O2S.

Fonte: UNIDIP

Fls. N o

p
Quàntidâde Curso Valor

indiúdual
Valor totàl

02 'CurÉo sobrê or crros quc rcsuham na
rejeição das contas dôr Cámôrôr Muni.ipôis"

t*r rO.la túaD tk 2@5

R§ 1.70o,o0 R§ 3.400,00

5UETOTAt RS 3.400,00
Des(orto de to*i ta 2i oe5 RS 3.060,00

VALOR DA NOTA FISCAI
Descotrto de lR de 146,88

TOTAI-ALOR p GAA DESCR ONT trLl D8% IE Â4, R9 2.9rr,

D|GA NÃo Às oRoGAs EÀ prDoF[ta. DENuÍ{crE! qc 197 e 19O- Plântôes 24h. Â denúnaiâ pode ser anônima

Rs r.060,00



Câmara Municipal de

Álvares Machado

I egente de Contrataç ao

cmalvaresmachado.ldoc.com.br
compras@alvaresmachado.so.leg.br
www.alvaresmachado.so.leg.trr
Rua Monsenhor Nakamura, 783, centro
19.160-049, Álvares Machado-SP
q9 (18) 3273-1331 r.26

! ,n.b.r r aÉkr . ao*Fb r .E I aú.+ r olrb-{ r .

ANEXO II

PESQUISA DE PREçOS NO PNCP

= [c-unt*.,o. c-*"co* 
"ru.^

Ato que autoriza a Contratação Direla no 4/2C.25

eÉü/i. hLl.IDEra&J rúat*e.miókr.r.róÊú
*ô*r-t{e .@aÉu!r'5/a&Àr r tDc&@.-b.6iúaro}d. kôarre,db

!É-.... í.nrprD&/e -.r& úrrôÉ'v
r..-.t E.G{lo6úraEr/eai h-ô+e

@

N oFls.
Proc

E,*

t Jq*.*, l.blE-, r akrFÉr. r .q r ahk.a

hir&ae4o.,Àdrrçro*satu@
ô35ôrr.*rb':db ôr..&8üd.eú r!ússrço
b*'del&;Nb

.à'dôhÔ{&Ú.qe

E!..FtrdeD..ôÊ*B*à*lrl.

DtGA NÂo Às DRoGAs E À pÉDoFfl-tÂ. DENUNctÉ! Q5 197 e 190- Plantõres 24h. A dênúnciâ pode ser ânônime

-l-

Fonte: https://oncp.qov.br/app/editais/463734450001 .1 8/2025l2.,1

= ffe".u x-u'*. cotrae- art-
AIO que aulorza a LonIralaçao utrecl n- 15/ tutc

.re
Fonte: https://oncp.qov.brlaop/editais/01 73954í OO0í O7l2024127
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Câmara Municipal de

Áfuares Machado

Agente de Contratação

maivaresmachado,ldoc.com.br

Rua Monsenhor Nakamura, 783, centro
19.160-049, Álvares Machado-sP

G (18) 3273-1331 r.26

= /aor, r.**o..-.".u- o-u*

Ato que autoriza a Contratação Diretano 3/2C24
@

Fls.
Pro

E"*
Fonte: httos nco.oov.br/aoo/edita is1477941690O012 4t2024t25

DrcÂ NÃo À DRoGAs E À PEooFtUA. DINUNCIE! q3 197 e l9o - plantõ€s 24h. A denúncjâ pode ser anônima.
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Câmara Municipal de

Álvares Machado
ua MoÍtsenhor Nakamura, 783, centro
9.160-049, Álvares Machado-SP

q (18) 3273-1331 r.26

ANEXO ilt

PROCESSO DE CONTRATAçÃO NÚMERO 015t2025

SOLICITAçÃO DE DOTAçÃO ORÇAi'ENTÁRIA

Ao Contabilista

Assunto: Dotação orçamêntária e Disponibilidade Financeira

Nos termos do art. 9", inciso lll e art íí, s 40 da portaria 13t2o24, solicito a demonstÍaçáo de
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários para a contrataÇão a ser realizada, com
a respectiva comprovação da disponibilidade financeira.

Álvares Machado (SP), 20 de maio de 2O2S

malvaresmachado.ldoc.com.br

I

Iéssicâffi[8aÍüee

wfu;À
sica Monteiro Barbosa

Agente de Contratação

orGA NÃo Às oRoGAs E À cfooftUl. otfUtCtH Q" 197 e 19O- plantões 24h. A denúncia pode sêrânônimâ.

Agente de Contratação



Câmara Municipal cmalvaresmachado.ldoc.com.br
compras@alvaresmachado.sp.leg.br
www.alvaresmachado,so.leg.br
Rua Monsenhor Nakamura, 783, centro
19.160-049, Álvares Machado-SP
q (18) 3273-1331 r.26

Álvares Machad

Agente de Contratação

ANEXO IV

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO NÚMERO O15t2O2s

CERTIDÃO DE DISPONIBILIDADE DE SALDO ORÇAMENTÁRIO

Eu, Antônio Carlos Novaes da Silva, declaro que há saldo orçamentário disponível para cobrir
a despesa estimada no referido processo.

Álvares Machado, 20 de maio de 2025

Antônio arlos da Silva
o

Fls. N
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Câmara Municipal de

Álvares Machad

Agente de ContrataÇão

cmalvaresmachado.ldoc.com.br
compras@alvaresmachado.sp.leg.br
www.alvaresmachado.sp.leg,br
Rua Monsenhor Nakamura, 783, centro
19.160-049, Álvares Machado-SP
q (18) 3273-1331r.26

ANEXO XI
Portaria n" 1312O24

DECLARAçÃO Ei,t OBSERVÂNCIA AO §1o DO ART. 75, DA LEI FEDERAL 14.133t2O21

DeclaraÇão em Observância ao § '1o do art. 75

DECLARO, para os devidos fins, que o valor da contrataçáo direta respeila os limites

êstabelecidos no § 1o do art. 75 da Lei Federal no 14.13312021.

Álvares Machado (SP), 20 de maio de 2025

Antônio rlos da Silva
on

roc
Fls. N.o

Dlca NÃO ÀS OROGAS E À PEDoÍI-ta. DINUNCtt! Q5 197 e 190 - Plantôes 24h. A denúnciâ pode seÍ enônime
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Câmara Municipal de

Álvares Machado

Agente de Contratação

cmalvaresmachado.ldoc.com,br
compras@alvaresmachado,sp,leg,br
www.alvaresmachado.sp.leg.br
Rua Monsenhor Nakamura. 783, centro
19.160-049, Álvares Machado-SP

Ç (18) 3273-1331r.26

ANEXO V

REQUTSTTOS EXIGIDOS - DOCUMENTAçÃO COMPROBATÓRrA

PROGRAMA
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Curso sobre
os ERRO"S OUE RESULTAM NA
REJErçAO DAS CONTAS DAS

CAMARAS MUNICIPAIS

$ lnscrições em: yvww.unidip.com.br

D|GA xÃofu DRoGAs r À pEDoFtLta. o€ uÍrct€t Qc 197 e 19O- Plentõês 24h. A denúncia podê ser anônima.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
§ãCiãtaria da Receita Federal do Brasil
Éiõàúiãáórià-ceral da Fazenda Nacional
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CERTIDÃO N EGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA

ATIVA DA UNIÁO

Nome: UNIvERSIDADE DE DIREITO PUBLIcO LTDA
CNPJ: 35.883.382/000í-23

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

ieiponsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vieÍem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela secretaria

daRêceitaFederaldoBrasil(RFB)eainscriçõesemDívidaAtivadaUnião(DAU)juntoà
ProcuÍãdoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Estâ cêrtidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para

údos os órgãos e funàos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaqáo do

.u;"ito p".Jiro no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuiçôes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art' 1 1 da Lei no 8'212, de 24 de julho de 1991 '

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de suâ autenticidade na lnlernel, nos

endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bÊ'

Certidão êmitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no'1.751' de211012014.

Emitida às 18:23:34 do dia 081O112025 <hora e data de Brasília>'

vâlida alê 0710712025.
Código de controle da certidão: 9AGE.67E2.0CBF.6EFD
Qualquer rasura ou êmenda invalidará este documento.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDIC

NÚMERO DÉ INSCRIÇÀO

35.883.382./000í.23
ÍrlATRlz

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

03to1no20

NOME EMPRESARIÂI

UNIVERSIDADE DE DIRÊÍTO PUBLICO LTDA

TlTUto oo EsÍaaELEctMEúro {NoME oE F NÍastA)
UNIDIP DEMAIS

COOIGO E OESCRIÇÃO DAÀTIVIOADE ECONÔMICA PRINCIPAT

85.33-3{0 - Educâção supedor - pós€raduaçâo ê êÍênsâo

cÔotGo E oEscRtçÃo DÂs aTtvtDAoEs EcoNÔMrcas sEcuNoÀRlAs
70.204-00 .Ativldedês dê consulto.ia em gestão êmpaêsaÍlal, êxcêto consulto,la técnlca espêcÍfcâ
65.996.04 . Trêlnamênto 6m desênvolvimento proÍisslonal ê gêrenclal

côorco E oEscRrçÀo oA NATUREzaJURÍDrca
206-2 - Socledade Empresá a Llmitada

AV PAULISTA
NÚMERO

1A12 CONJ í78 BLOCO NORTE

CEP

01.3í0-923 BELÂ VISÍA SAO PAULO SP

ENOEREÇO

coNTATO@UNTDtP.COM.BR
ÍELEFONE

l11l2626-1542

ENÍE FEOERÁTIVO (EFR)

oaÍa DA sÍruAÇÃo caDAsTtút
o3t01t2020

MOTIVO DE

srÍuaÇÀo EsPEcraL DÀTÂ OA SITUAÇAO ESPECIÁL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2O.tB

Emitido no dia 2410412023 às 1í:04:4E (data e hora de Brasília). Página: 'l /l
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Prefeitura do Município dê são Paulo

Secretaria Municipal dâ Fazenda

Depa.tamento de Cádastros

FDC - Ficha de dados cadastrais

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM

CNPJ: 35.883.382/0001-23

C.C.M: 6.488.128-8

Contribuinte

Pessoa JurÍdica

T'ipo dê unidadê

EndereÇo

Baino

CEP

TeleÍone

lnício de Funcionamento

Data de lnscriÉo

CCM CentÍalizadoÍ

Tipo dê Endereço

Nro. do Contribuinte de IPTU

Última Atualizaçáo Cadastral

Credenciameolo DEC

: UNIVERSIDADE DE DIREIÍO PUBTICO LÍDA

: Comum

: Produtiva

: AV PAULISTA 1842 CON,I 178 BI.OCO NORTE

: BELA VISTA

:01310-923

I l17l 2626-7542

: o3lollzozo

: oalo!2ozo

: Não consta

: Comercial

:010.099.0925-8

| 2310612023

I o8lou202o

CNAE

Código Doscriçáo Íipo Data InÍcio

70204t00 Alivic,âdês dê consultoria 6m gêstão êmpresaíal, exceto
consultoria técnicâ específi ca

Secundário 031o1t2020

8533-3/00 Educação superior - pós{raduação e extonsâo PÍincipal 03to1t2020

8599-6/04 Treinamento em desênvolvimento profissional ê gerencial Secundário 03/0112020

Fls. N o an
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&
PÍefeituÍâ do Município de São Paulo

Secíetâria Municipal da Fazênda

DepaÍlamento de Cadastlos

FDC - Ficha de dados cadastrais

Cadâstro de ConLibuintes Mobiliários-CcM

CNPJ: 35.883.382/0(y01 -23

C.C.M:6.488.12E-E

Códlgo(s) de tributo(s)

Código Dâta de lnicio Íributo Alíquota do lmposto Qtd.Anúncios

1899 0310112020 rss 5

2038 o3to1t2020 tss 5

31 15 o3t01t2020 rss

3654 03101t2020 lss 5

5690 03t01t2020 tss 2

5711 03101t2020 tss 2

5762 031o1t2020 rss 5

33200 03to112020 ÍFE

Código para veriÍicação de autenticidade: d9ARt4c8
Data de validade: 2310912023

Expedida em 23106/2023 via lnlemet com base na PoÍtaria SF n" 018/2004, de 25 de março de 2004.

A Ficha de Dados CadastÍais (FDC)tem os mesmos efeitos da Oêclaração Cadastral, informando a condição
cadastral mobiliáÍia do contribuinle perante a municipalidade (ativo ou cancelado), além de outros dados
câdastrados no órgâo Íiscal emissor do presente documenlo, sendo válida por 3 meses a contar da data de
emissáo.

Fls
P
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08t01t2025 0082969394

PODER JUDICTÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO ESTAOUAL DE DISTRIBUIÇÔES CíVEIS

oERTTDÁO N.: 7808988

A autenticidade desta certidão poderá ser coníirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça

FOLHA: í/í

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros dê distribuiÉes de PEDIDOS DE
FALÊNC|A, CONCORDATAS, RECUPERAçÔES JUDtCtAtS E EXTRAJUD|C|A|S, anrêriores a
071O112025, verificou NADA CONSTAR como réu/rêquerido/interessado em nome de:

uNlvERslDADE DE DtREtTO pÚBLlCO, CNpJ: 35.883.382/0001-23, conforme indicação constante
do pedido de certid

Esla certidão não aponta ordinariamentê os processos em que ã pessoa cuio nome foi
pesquisado Íigura como autor (a). Sâo apontados os feitos mm situaÉo em tramitaÉo já
cadastrados no sistema inÍormatizado reÍerentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritâis do
Estado de São Paulo.

A data de informatização de cada Comarca/Foro podê ser veritcada no Comunicado
SPI no 2212019.

Esta certidão considera os Íeitos distribuidos na i" lnstância, mesmo que estejam em
Grâu de Recurso.

A certidáo em nome de pessoa jurídica considera os processos reÍerentes à matriz e às
filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualiÍicâdos com lipos empresariais diÍerêntes do
nome indicado na certidâo (ElRELt, S/C, S/S, EPp, ME, MEl, LTDA).

Esta certidáo só tem validade mediantê assinatura digital

Esla certidáo é sem custas.

São Paulo, I de janeiro de 2025.

0082969394
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A Oiretoria de Serviço Têcnim de lnformações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -
Capilal, no uso de suas atribuiçóes legais,

Não existê conexáo mm qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Recêita Fêderal que veriÍique a identidade do NOME/RAZÂO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A
conÍerência dos dados pêssoais fomecidos pelo pesquisado é de rêsponsabilidade êxclusiva do
destinatário da cêrtidão.
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CAIxÂ EcoNÓMIcA FEoERAL

CertiÍicado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

Validadê:07l03 I 2025 a 05/ 04 | 2025

CertiÍicação Número: 2025030703235435538200

Informação obtida em lO/O3/2025 09:35:46

35.883.382/0001-23

UNIVERSIDADE DE DIREITO PUBLICO LTDA

AV PAUUSTA 726 CON' 1303 / BELA VTSTA / SAO PAULO / Sp / 01310-910

A Caixa Econômica Federal. no uso da atribuição que lhe confere o Art.7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidós, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:
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1" RtteRRçÃo E coNSoLlDAÇÃo oo coNTRr., r.r ouurAL DA soclEDADE

UNIvERSIDADE DE DtREtro púeltco troR.

cNPJ 35.883.382t0001 -23

NIRE 35235792330

Pêlo pres€nte lnstrumento Perticular e na melhor forma de direito, as partes:

ANTHONY BASTOS HIAL, brasileiro, solteiro, eshJdante, portâdor da cédula ds ldontidadê

RG no 62.347.122-X, inscrito no CPF/MF sob no 433.723.47&03, aqui reprêsentado por

sua mãe, ROBERTA DA SILVA BASTOS, brasileira, viúva, Coordenadora de

Administração e Finançes, portadora da cédula de ldentidada RG no 25.820.7g9-9, inscrita

no CPF/MF sob no 166.425.818-30, ambos residentes e domiciliados na Avenida Marechal

Deodoro da Fonseca, no 300, apto. 22, Cênlro, Guarujá - Sp, CEp 1141o1221, e

JAMILSON LISBOA SABINO, brasileiro, solteiro, proÍessor, inscrito na OAB/Sp sob o no

202.016, portador da édula de identidade RG no 33.673.8í95 SSp/Sp, inscrito no

CPF/MF sob o no 276.354.408-88, residente e domiciliado na Rua Leâo Marinho, no 31,

apto.54, Bloco 2, EdiÍício Hawai, Praia do Tombo, Guarujá - Sp,CEp 1142olZAO,

Únicos sócios da sociedade UN|VERS|DADE DE DlREtro puBLlco LTDA., inscrita no

CNPJ sob no 35.883.382/0001-23, com sede na Avenida paulista, 726, conj 1303, Bela

Vista, São Paulo, SP, CEP 0'1309-910, registrada na Jucesp em O3tO1t202O sob NIRE

35235792330, resolvêm altêrar o Contrato Social da Sociedadê, conforme segue:

1. Os Sócio alteram o endereço da Sociedade para Avenida paulista, 1ü42, o,nj 17g,

ToÍre Norte, Bela Msta, São paulo, Sp, CEp 01310-923.
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2. .Ante esta alteração a dáusula segunda passa a t€r a ssguinte r€daÉo:

'CúUSULA SEGUNDA: A sociedade lem sede na Avenida paulista, 1g42, conj 178,

Tone Norte, Bela Msta, São paulo, Sp, CEp O13iO_923, @endo, mediante

deliberaçâo €mitida atravós de portaria do administrãdor, abrir e encanar firiais em

qualquer ponto do tenitório nacional..

3. Ante essa alteração os sócios consolidam o contrato social, gue passa a t6r a

seguintê redação:

coNSoLtDAÇÃo Do CoNTRATO SOCTAL DA SOCTEDADE

UNIVERSIDADE DE DIREITO PUBLICO LTDA.

CNPJ 35.883.3 82tO001 _23

N|RE 35235792330

Pelo presentê instrumênto particular

ANTHONY BASTOS HrAL, brasireiro, sorteiro, estudante, poftador de códura do rdentidade

RG no.62.347.122-X' inscrito no cpF/MF sob no 433.723.47&03, aqui representado por

sua mãê, ROBERTA DA STLVA BASTOS, brasileira, viúva, Cmrdenadora de

Administração ê Finanças, portadora de cédura de ldentidade RG no 2s.g2o.7gg9, inscrita

no cPF/MF sob no 166.425.919-30, embos rêsidentes e domiciriados na Avonida Marecàar

Deodoro da Fons€ca, no 3OO, apto. 22, Cento, Guarujá - Sp, CEp 1141Ç220, e

JAMILSON LISBOA SABINO, brasileiro, solteiro, professor, inscrito na OAB/Sp sob o no

202'016, portedor da cédura de idêntidade RG no 33.673.81$5 Ssp/sp, inscrito no

CPF/MF sob o no 276.354.40&g8, Íesidente e domiciriado na Rua Leão Marinho, no 31,

apto. 54, Bloco 2, Edifício Hawai, praia do Tombo, Guarujá - Sp, CEp 1142oi2il0,
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Únicos sócios da Sociedade UNIVERSIDADE DE DIREITO PUBLICO LTDA., inscritã no

CNPJ sob n" 35,883.382t0001-23, com sede na Avsnida Paulista, 726, conj 1303, Bela

Vista, São Paulo, SP, cep 01309-910, r€gistrada na Jucesp eÍn O3lO1l2O2O sob NIRE

35235792330, Consolidam o Contrato Social da Sociedade, conforme segue

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS

CúUSUIá PRIMEIRA: A pres€nte Sociedade Emprasária Limiteda girará sob o nome

empÍesaÍial UNIVERSIDADE DE DIRE|TO PÚBLICO LTDA.

PaÉgrbfo Primeiro - A sociedade terá o nome Íantasia ' UNIDIP '.

CúUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sêde na Avênida Paulista, 1842, conj 178, Tone

Norte, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-923, podendo, mediante delibeÍação emitida

através de Portaria do administrador, abrir e encenar filiais em qualquer ponto do teÍritório

nacional.

DO OBJETO SOCTAL E DA DURAÇÃO

CúUSULA TERCEIRA: A UNtDtP é uma instituição de ensino superior e tem por objêto

social as seguintes atividades:

a) desenvolvimento de cursos d€ graduação e pós-graduação;

b) mantenedora da Faculdade Brasileira de Administração pública - FABAp;
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c) planêiamento, organização e desenvolvimento de cursos técnicos, cursos de

€xtênsão, cursos livr€s, palestras, @ngÍ€ssos, seminários e simpósios destinados,

principalmente, ao treinamento e qualificação dos agentes públicos, com o

propósito de alcançar a eftciência ê o dessnvolvimento institucional dos Poderes

.Públicos.

d) consultoria e assessoria em gestão pública, através do oferecimento d€ pâr€csrss

científicos sobre as dúvidas que envolvêm os atos da Administração Pública,

notadamente em matória d€ Dirsito Administrativo, Oirêito Constitucional, Direito

Civil, Dirêito Procêssual Civil, Direito Ambiental, Direito UÍbanístico. Direíto Eleitoral,

Direito Tributário, Orçamento e Contabilidadê Pública;

e) edição, revisão, impressão e publicaçáo de livros, Íeüstas e publicaçóes científicas,

impressc ou êm meio elotrônico, produzidos por conta própria ou têrceirizados,

'bêm como â comorcialização ê a distÍibuição por atacado e varejo dos itens

mencíonados.

f) Todas e quaisquer atividâdes incidentais ou relacionadas a quâlquer dos itens

antsriores,

CúUSULA OUARTA: O prazo de duração da sociedade é indêtêrminado.

CAPITAL SOCIAL

CúUSULA QUINTA: O capitat social da sociedade, totalmente subscrito e integralizado

pelos sócios em moeda conente nacional, é de R$ 10.OO0,OO (Dez Mil Reais), dividido em
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1ffi (Cem) quotas, no valor nominal de R$ 100 (Cem reais) cada uma, assim distribuÍdas

entre os sócios quoüstas:

Jemilson Lisboa Sabino 50 50% 5.000,00

Anthony Bastos Hial 50 50% 5.000,00

Total 100 100% 10.000,00

Parágrafo Primeiro - Cada quota é indivisÍvel e confere a seu titular o direito a um voto nas

deliberações sociais

ParágraÍo Segundo - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas,

mas todos rêspondêm solidariamente pela integralização do capitel social, na forma do

artigo í052 da lei 10.406 de'1010112002.

Seção I - Do Administrador

CúUSULA SEXTA: A administração da UDINIP será êxercida por s€u administrador, que

deverá atender à todos os princÍpios de ética o compromisso na condução da proposta

pedagogica de ensino e na administração das contas.

Parágrafo Primeiro - O administrador da UNIDIP é o sócio Jamilson Lisboa Sabino, que a

exêr@rá com exclusiva competência, ressalvadas as atÍibuições dâ equipe de apoio e

procuradores, conforme 'cláusula sétima", em especial os parágrafos 'oitavo, e "nono" e .

cláusula nona'.
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Parágrafo Segundo - O sócio Jamilson Lisboa Sabino, além de €xer@r a função de

administrador, fica nomeado como CoordenadoÍ CientÍfico da UNlDlP, funçáo que ocupará

em caráter vitalÍcio.

Parágrafo Terceiro - O sócio Anthony Bastos Hial poderá reivindicar o direito d€ exercêr

a administraÉo da UNlDlP, maníêstando essa pretênsão, poÍ escÍito, no prazo de 90

(noventa dias) contados da data em que completar 21 (vinte € um) anos, ou,

eventualmente, da datâ da diplomaçáo no curso de graduaçpo em Dirêito ou Administração

de Empresas, êm ambos os casos com a anuência dos demais sócios.

PanágraÍo Quarto - Além da hipotese prevista no parágraÍo anterior, o sócio Jamilson

Lisboa Sabino poderá requerer sua destituição da função de administrador a qualquer

tempo, passando a êxercêr exclusivam€nte a funÉo de 'Coordenador CientíÍico,,

comunicando antecipadamente os demais sócios, por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrato Quinto - O falecimênto ou a destituição do sócio Jamilson Lisboa Sabino da

função de administrador exigirá que todos os sócios deliberem o sócio que será o novo

administrador, também podendo seÍ nomeado teícêiro estranho ao quadro societário.

ParágraÍo Sexto - Não havendo consenso na deliberação do parágraÍo antêrior, será

nomeado, prcferencielment€, o sócio grâduado om Oireito ou AdministÍaÉo dê Empr6sâs,

e, nesta impossibilidade, ou por haver mais de um sócio com essa queliÍicação, será

nomeado administrador o sócio mais idoso.
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Seção ll - Da êquipe de apoio

CúUSULA SÉflMA - Fica instituída a equipê dê apoio, que será Íormada pelas funçôes

de Coôrdenador Científico, Dirotor Pedagógico, Dirêtor de Administrâção e Coordonadora

de Administração e Finanças.

PaÉgraÍo PÍimêiro - A êquipe de apoio seÉ formada p€los seguintes proíssionais:

a) Jamilson Lisboa Sabino, CPF 276.354.40&88, como administrador, e na tunção de

Coordenador Científi co;

b) Eduardo Cessiano do Nascimento, CPF 275.935.96&93, na funÉo de Diretor

Pedagfuico;

c) Femando Luiz Hial Filho, CPF 305.467.07&31, na função de Dirotor de

AdministraÉo;

d) Robêrta da Silva Bastos, CPF 166.425.81&30, na fun@o de CoordonadoÍa de

Administraçâo e Finançâs.

ParágraÍo Segundo - Os proÍissionais indicados acima, nas respeclivãs fun@es de Diretor

Pedagógico, Diretor de AdministraÉo e Coordênadora de AdministraÉo e Finanças não

poderão ser destituídos, salvo dêlibereção unânime dos demais sócios, a pedido do

profissional ou no caso de seu falecimento.

Parágrafo Terceiro- os titulares dessas funçôes não poderão transferi-las por ato .inter

vivos' e nem serão sucedidos por seus herdeiros no caso de falêcimento, retirada, €xclusão

ou intgrdição.
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ParágraÍo Quarto - Compete ao Coordenador Ciêntífico, com ampla autonomia e

independência, a gestão de toda programação pedagógica, da consultoria e assessoria

jurídica e da ediçáo e comercialização das publicações, atribuindo a esta funÉo, com

exclusividade, a definição d6 todo o conteúdo, todos os serviços € todos os produtos

colocados à disposição dos alunos e clientes da UNlDlP.

Parágraío Quinto - compete ao Diretor Pêdagógico auxiliar o cmrdenador científico, bêm

como os Profêssores no exercício de suas atividades, além de sêr o embaixador em todas

as rêlações profissionais e sociais estabelecidas pela UNlDlp, recepcionando e ouvindo os

alunos e cli€ntes.

Parágrafo sêxÍo - comp€te ao oiretor d€ AdministraÉo exêcutar todas as tarefas

administrativas da empresa (atendimento têlefônico, e-mails, certificedos, certidões,

cobranças), além de auxiliar na administração das @ntas da UNlDlp_

Parágrafo sétimo - compête à coordenadora de Administração e Finançâs auxiliar o

Diretor de Administraçáo nas atividades administrativas, gêrir as contas, administrar

as redês sociais, promov€r a gestão das cobranças, efetuar o pagsmenlo dos tributos o

obteÍ es certidões de rsgularidade fiscal.

PaÉgrafo oitavo - Para Íins de assinatura ds contratos, propostas, orçamêntos,

declaraçõês, c€rtidões ou queisquêr documentos, soricitados poÍ orgãos do poder púbrico

ou clientes privados, para fins de contratação da uNlDrp, ficam autorizados a assinar,

individualmente ou em conjunto, e providenciar tais documentos quarquer um dos
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seguintes cargos e seus respectivos proÍissionais: o Diretor Pedagógico, o Diretor ds

Adminiskação ou a Coordenadora de Administração ê Finanças.

Parágrâfo Nono - Ficam autorizados a ter acesso aos eíratos bancários, cartões e gestão

das contas bancárias da UNIDIP o Diretor de Administraçio e a Coordenadora de

Administração e Finanças, conforme deliberaçáo emitida através dê Portaria do

administrador.

Parágrafo Décimo - O administrador pod6rá, através de portaria de sua êxclusiva

compêtência, criar novos caÍgos ou designar novas atribuiÉes para os já existentes,

ressalvada as funções de Coordenador CiêntíÍico, Diretor Pedagfuico, Diretor de

Administração e Coordênadora dê Administraçáo e Finançâs.

CúUSULA OITAVA - O administrador da UNlDlp, seja sócio ou terc€iro, ssrá remunêredo

conforme valor estipulado em Portaria coniunta de todos os sócios.

PaÉgraÍo Primeiro - A remuneração pela função de adminisfador não podeÉ ser

cumulada coln a rêmuneraçáo dê cârgo êventualmente ocupado pelo administrador na

UNIDIP.

Parágrafo Sêgundo - Excrtuam-se da disposição do pârágrâfo anterior, a atuaçáo do

administrador nas taref,as de'professof ou "advogado'da uNlDlp, que poderão sêr

remuneradas, caso hajâ deliberaçáo dê todos os sócios.
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Parágrafo Terceiro - As funções de Coordenador CientíÍim, Diretor Pedagógico, Diretor de

Administração e Coordenadora de Administração ê Finanças setâo remuneradas conforme

Portaria do administrador da UNlDlP, não s€rão supgriorss a remuneração do

administrador e Íica vedada a redução da remuneração das citadas funçpes, êxc€to se

houver deliberaÉo unánime dos sócios.

Seção lV - Da representação da sociedade

CúUSULA NONA: Caberá ao Administrador, ou ao Dirêlor Pedagfuico, ou ao Diretor de

Administração ou a Coordenadora de Administraçáo e Finança, assinando separadamente

ou em conjunto, e ao(s) procurador(s) constituído(s) em nome da sociedade, a prática dos

seguinles atos:

a) Representar a sociedade em juízo e/ou fora dele, ativa ou passivamente, pêrante

terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou

municipais, bem como autarquias, sociêdades de economia mista e €ntidade para

estatais;

b) .Assinar quaisquer documentos que importem em responsabilidade ou obrigação da

sociedade, inclusive cheques, escrituras, títulos de dívidas, cambiais, ordem de

pagamento e outros.

PaÉgrafo Primeiro - As procuraçôes outorgadas pela sociedade d6v€râo ser assinadas

pêlo Administrador, ou pelo Diretor Pêdag@ico, ou pelo Oirêtor de Administração ou pela

Coordênadora de Administração 6 Finança, separadamênte ou em conjunto, ê deverão
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mencionar expressament€ os poderes conferidos, e, com exceção daquelas para fins

judiciais, conter um período de validadê limitado

ParágraÍo Segundo - São êxpressamente vêdados, sendo nulos e inoperantes com relação

a sociedade, os atos de qualquer um dos sócios, pÍocuradores ou funcionários qu€ a

envolvam em obrigaçôês rêlativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais

como, finanças, avais, endossos ou quaisguer outras garantias em favor de tgrcoiros,

oxceto quando previa e êxprsssamente aprovado pelo sócio Jamilson Lisboa Sabino.

Seção V - Da entrada de novos sócios

CúUSULA DÉCIMA: A ontrada de novos sócios dêpenderá da aprovação expressa do

sócio Jamilson Lisboa Sabino, s6ndo quê, nenhum sócio pod6rá cedêr ou trânsÍêrir

quãlqu€r de suas quotas a terceiros sêm previam€ntê oferecer ao ouÍo sócio o diroito do

adquiri-las.

ParágraÍo Primgiro - O sócio que prêtênder c€der s transf€rir suas quotas, total ou

parcialmente, a outÍos sócios qJ terceiros, dêveÍá notificar, por oscÍito e com antecedêncie

mínima de 60 (sessenta) dias, o outÍo sócio, o qual t6rá direito de prefeência para adquiÍi-

las, nas mesmas condiÉes, dêvendo o sócio aliênants informar o nome do interessado

adquirente ê todas as condições de negócio, sendo que o direito de preferência deverá ser

exercido no prazo máximo de 30 (trinta) dias cofltados do recebimênto da notificação.

ParágraÍo Segundo - O não exercício, por partê do outro sócio, quanto ao direto de

preferência no prazo Íixado no parágraÍo primeiro, permitirá que o sócio alienante êfetue â

transferência das contas oferecidas a terceiros.
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DELIBERAÇÔES SOCIAIS

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA As modifica@es do confato social, mediante

delibera@es dos sócios, deverão observar as disposiçõ€s conüdes nos artigos 1071/1080

do Código Civil.

CONSELHO FISCAL

CúUSULA DÉqMA SEGUNDA: Fica estabelecido que a sociedade não terá conselho

Íiscal

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA O sxercício social terá início em 1o de janeiro e terminará

em 31 de dezsmbro. Ao fim de cada exercício, será levantado o balanço patrimonial anual,

conêspondenl€ ao mêsmo período, bem como, preparadas as demais demonstraçõ€s

financeiras exigidas por lei.

Parágrafo Primeiro - Os sócios têm direito a repartição do lucro líquido, conforme "apuração

das despesas e rec€itas', reelizada trimestralmente, observândo os termos dest€ contreto.

ParágraÍo Segundo - Os sócios não recebêrão pro-labore (remuneração), exceto se o sócio

estiver'investido na função de 'administrado/' ou nas funções de "coordenador cientíÍico'

, "Diretor Pedagogico', 'Diretor de Administraçâo" ou "Coordenador de Administração e

Finânçes".

Rubricâs:
Página 12 de 15

EXERCÍC|O SOC|AL, D|STR|BUIÇÃO DOS LUCROS E FUNDO DE CATXA

p
t
E
À
vtoFt\
ÍD

õ
o

É.t!oo
É.

tL

=ll
J

TL

'izó(tdIzl-
9(,
5P

3F
Eaô: lr.lüE
9b
õ€
íri g

ô4.0E
:.t
z0
üP
=õ<p-ci
à§a 'ni
d-ê

ÉB
:§

., 'õ

EBsq
9o

EÊ



P
Fls. N

Parágrafo Terceiro - A UN lDlP deverá manter Íundo de caixa de R$ 100.000,00 e os lucro§

somente poderão ser repartidos no excedent€. A partir de 0110112021, a cada cinco anos,

deverá ser mantido o dobro do valor conespondente ao fundo de caixa do período anterior.

PaÍágrafo Querto - o administrador da uNlDlp elegerá as prioridades no dêsenvolvimento

das atividades presentes no obj€to social, com as dospesas de custeio da uNlDlp, bem

como em investimentos patrÍmoniais na aquisição de bens móveis ou imóveis.

Panigrafo Quinto - A alienaçáo de bens imóveis depende da anuência de todos os sócios.

cúusulA DÉclMA euARTA: Eventuais prejuízos ecumulâdos serão distribuÍdos aos

sócios proporcionalmentê a participação de cada um no Capital Social.

DA NATUREZA

cúusuLA DÉCIMA QUTNTA: A naturezã da sociedade é 'sociedade Empresária

Limitada".

DrsPostÇÕES GERATS

cúusuLA DÉC|MA SEXTA: Em caso de riquidação e dissorução da sociedade, será o

liquidante escorhido p€ros sócios que reprêsentêm a maioria do capitar sociar. Nessa

hipótese, os haveres da sociedade serão empregados na riquidação das suas obriga@es
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e o rêmanescente, se houver, será rateado entre os sócios em proporção ao númEro de

quotas que cada um possuir.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A retirada, exctusão, fatecimsnto ou intêrdição dê um ou

mais sócios, não dissolverá a sociedade, que prosseguirá com o(s) remanescente(s), por

prazo ind€terminado, a menos que o(s) sócio(s) reman6scênte(s) resolva(m) liquidáJa.

CúUSULA DÉCIMA OITAVA: Na hipótesa de fatecimento do um dos sócios, optando o(s)

sócio(s) remanêscente(s) pela continuidade da sociedade, os herdeiros substituirão o

falecido na sua quota parte.

CúUSULA DÉCIMA NONA: O sócio Jamilson Lisboa Sabino declara, sob as penas da

lei, que não está imp€dido de €xorcer a administraçáo da sociedade, por lei esp€ciel, ou

em virtudê de condenação criminal, ou por se encontrar sob os eÍoitos dela, a pena quê

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por cÍimê falimêntar, de

prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato, contra a economia popular, contra o

sistema financ€iro nacional, conlra nomas de defesa da conoorência, contra as rda@s

de consumo, a fé pública ou a propriedade.

cúusuLA vlcÉslMA: Todo e quarquer litÍgio oriundo dost6 contÍato, s6ja entre os sócios,

s6ja entre os sócios o a sociêdede, mesmo durantê a fese de liquidação, poderá ser

submelido ao Juízo Aóitral, conforme os dispositivos da Lei g.307/g6.
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PaágraÍo único - Para as controvérsias que íorem incompatíveis de serem solucionadas

pelo procadimento arbitral, por não versarem sobre direitos patÍimoniais disponíveis, fica

eleito o foro do Município de São Paulo, Estado de São Paulo, renunciando expressaments

a qualquer outro, por mais privilegiado que se,ia. O foro ora eleito também será competente

para o processamento e a execução da sêntença arbitral.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o prêsente instrumento de forma

digital, juntamente com as duas t€stemunhas abaixo identificades.

São Paulo, 03 de abril 2023

Jamilson Lisboa Sabino - Sócio

Roberta da Silva Bastos - Reprêsentante do menor Anthony Bastos Hial - Sócio

Femarrdo Luz Hial Filho - cPF 305.467.07&31 - Testêmunhâ

Eduardo Cassiano do Nascimento - CPF 275.935.96&93 - Testemunha

Judite Ribeiro da Silva - OABSP 128624 - Advogada

Âldnâdo 6lotrúicúín€nl6 por:
ROBERTA DA SILVÂ BÂSTOS
CPF: É.{25.8t&-
R.pí€.d|i8nir do Íioí'o. ANTHOÍIIY BASTOS Hlrll-
O!ta: Í(m42023 m:l3:56 {3im

Â$inâdo 6lêtronicâínent8 po{:
JÂMILSON L§8rclA SL\8INO
CPF: "'.35i1.{O8--
Dâl8: 1O/rO4/2O23 19:31:06 {3:00

Asdngdo dâlrD. carEnlo po.'
F.rnâÍÉo Lul, Hrel Frrhô
CPF: *.a67.07&"
D.L: 10/Íx2023 r9:57:4it .{x}:m

Assnâdo dâto.*âÍnônta DoÍ:
Eduâdo Calalarlo ó Nelcim€nto
CPF: -'.935 9€&"
Data: l0rXr20:B Í0i40rt {3:m

Atnin:xb êlatrodcâri€nl. Í..:
Judlb R Sl]v.
CPF: '-.52{-85&-
Drb: tU{xr2m 18:01:42 {}:m

" rt8.3l0 23-0 

--r

eo
G
vioF
al,

a!

õ
o
F
É.
UJoo
É.

t
E
Ea
,!

E
E
lr.

d
Ê@,;2

Ei
t;

6H
3F
rf
E6
üÍ
9E
ã§
áE
áEdrE

z .r_

8F
=õ<p
§s'oiàd.9gE
EEj8
b8
9:
'iõ c6õ

E3
.sS
9o
Eo
EÊ
.$B

rtrt
sEE

§

Rubricas: ililtrxililrililltffi tIffi illffi lllilill -,
na 15

a

t



Fls. N.o
P

MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: TT4EB-U FP6K-QESBG-TH3N B

Esse documento foi assinado pêlos soguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de BrasÍlia):

y' Judite R Silva (CPF *'.524.858-") em 101O412023 18:01 - Assinado

eletronicamente

E

E
I
I

Endêrêço lP

189.8.18.106

Gêolocalização

Não disponÍvel

v JAMTLSON LTSBOA SABINO (CPF *'.354.408r') em 1O10412023 19:31 -

Assinado eletronicamente

lcP
Brasi!

Autenticação

Email verificado

iud"'@alleanza.com.br

EndeÍBço lP

187.2',t.74.140

GsolocalizaÇão

Não dispon ível

Autenticação

Email verificado

est"""'@unidip.com.br

rl

XOVoASitHSPsYltt4YgtXcUq6TlXlenqVmJ mdlPTH 13 R8=
sHA-2ã6

KmT$yr{l6lb2q}y{, t{ql6L$§r,I66nyoYtle2hKvC lcaj EIHA=
SHÁ.25ô
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y' Eduardô Cassiano do Nascimento (CPF *'.935.968rt) em 1010412023 19:40 -

Assinado eletronicamente

Long: 46,203074

y' Femando Luiz Hial Filho (CPF *'.467.078-*) em'101041202319:S7 - Assinado

eletronicamente

Endereço lP

179.215.42.239

Endsreço lP

201 .43.103.59

GeolocalizaÉo

Lat: -23,986957

Prscisão: 14 (metros)

Geolocalização

Lat: -23,562086 Long: -46,648506

Precisão: 28 (metros)

i,/ ROBERTA DA SILVA BASTOS - Rêpresentante do menor ANTHONY BASTOS

HIAL (CPF *'.425.818-*)em 1010/.12023 20:I3 - Assinado êletronicamente

Autenticação

Email verificado

duc"""@hotmail.com

Autenticaçpo

Email verificado

con"'*@unidip.mm.br

4v7Uft oôbxPn6.rZU0iíhíp90ilBZ*lW'l ÍYNJjh Pm NQpBE=
SHA.256

EndeÍe@ lP

177.y.81.186

GeolocalizaÉo

Lat: -23,992965

Precisão: 21 (melros)

Long: -46,253977

Autenticação

Email verificado

hotmail.com

QDRl 125BQBúpws0+vhOOht(ANauboLfl HiteTJ4wWBMU=
sl-tA-25ô

Para verificar as assinaluras, acessê o link direto de validação deste documento:

I

EySE4Hcz4JccFcrnvoQO= i

sHA-256 I
lL



Lt oFls.
Proç

https://app.ideiasigner.com.br/validate/TT4EB-UFP6K-QESBG-TH3NB

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o codigo de validação:

https://app. ideiasigner.com.br/validate'
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Universidade de Direito Público

orcunaçÃo oe rrurxrstÊNcrA DE EMeREGADoS MENoRES

A UNIVERSIDADE DE DIREITO PUBLICO LTDA - UNlDlP, inscrita no CNPJ sob o n.e

35.883.382/0001-23, sediada na Avenida Paulista, ne 726, conjunto L707-D,
Bairro Bela Vista, São Paulo/SP, neste ato representada por seu Diretor de
Administração, Fernando Luiz Hial Filho, com os poderes previstos na cláusula
sétima, parágrafo primeiro, e na cláusula nona, do contrato social da UNlDlP,
DECLARA que não possui, em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, e nem na condição de aprendiz a partir
de 14 (quatorze) anos, tudo em conformidade com o artigo 27, inciso V, da Lei n.e
8.666, de 1993 (Lei de Licitações e Contratações Públicas).

FERNANDO LUIZ HIAL FITHO

Diretor de Administração
CPF ne 305.467.078-31

UNIVERSIDAD â*':d" 
d" Í'-"

E DE DIREITO uirvtdsronor or

PUBLICO
DISEITOPUELICO

[TDA:3588318200012

LTDA:358833 I
82000123

Oàdos: 2022.04.08
I2:56:58 {30O'

uNtvERstDADE DE DtREtro púBUco
Organização de cursos aos servidores públicos - Consultoria jurídica em Direito público

Avenida Paulista, 726, 17e andar, Conjuntos l3O3 e l7O7O, Bela Vista, São paulo, Sp CEp 01310-910
Site: www.unidip,com.br - E-mail: contato@unidip.com.br - Íelefone; (11) 2626-1542

UNIDI
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FAZENDA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Gonjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

PREFEITURA DE
sÃo PAUlro

Ê

Cêíidão expedira coÍn baso na Porlaria Conjunta SF/PGM no 4, d€ 12 dê abíil de 2017, lnsnuÉo No.malivâ SF/SUREM n" 3, dê 6 dê abril dê 2015,
Decrêlo 50.69'1, de 29 dê junho de 2009, Oecreto 51.714, de 13 dê agosto d6 20í 0: PoÍtaria SF n 268.dê1ídeoutubrodê2019ePortariaSFn.182,
dê 04 de agosto de 2021.

C€rlidão emr'lida às '18:20:13 horas do dia 08/01/2025 (horâ e dâta de Brasítia).

Código d. Autentlcldâds: 3388F6E2

da Sêcíetâriâ Munacide dêstâ certidáo

Certidão Número: 1735237 - 2024

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

35.883.382/

UNIVERSIDAOE DE DIREITO PUBLICO LTDA

Liberação:

Validade:

Tributos Abrângidos

Unidades Tributárias

CCM 6.488.128-8- lnicio atv:03/01/2020 (AV PAI,LISTÀ í842 - CEP:0r310-923 )

Ressâlvado o direito de a Fazenda Municipal cobÍar e inscrever quaisquer dívidas de responsâbilidade do sujeito passivo
que vierem a ser apuradas ou que s€ veÍmquem a qualquer tempo, inclusive em relaçáo ao período contido neste
documento, relativâs a tributos administrados pela SecrelaÍia Municipal da Fazenda e a inscriçõês êm Dívida Ativa
Municipâ|, junto à Procuradoria Gerâl do Município é certiÍicado que a SituaÉo Fiscal do Contribuinte supra, referente
aos créditos tributáÍios inscítos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é:
REGULAR.

A aceitaçáo desta cerlidão êíá condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lntemet, no endereço
http://www.preÍêitura.sp.gov.brlcidade/secrêtarias/fazenda/.
Qualquêr rasura invalidará êste documento.

lmposto Sobr€ Serv!ços - ISS

Taxâ dê Fscalizâçao de Locâlização lnstalâÉo e Func,onamanto

Taxâ de Fiscâlizâçào de Anúncio - TFA

Íâxa dê Fjscãlazaçâo de Estabelecimento - TFE

Íâxa de Rêsíduos Sólidos de SeM@s de Saúde -ÍRSS (incjdência â pâílir d€ Jân/2011)

lmposto Sob€ Trânsmissáo de BeÍLs Imóvêis- lTBl

23t10t2024

21104t2025



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não lnscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 35.883.382/0001 -23

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/fi lial acima identifi cado.

Certidão no 25010275653-62

Data e hora dâ êmissáo Ogl0'll2025 18:.28:.07

validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documenlo.

A aceitação desta certidáo eslá condicionada à veriÍicação de sua autenticidade no sítio
www.pfe.fazenda.sp. gov.br

P c
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos lnscritos
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 35.883.382

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas deresponsabilidade da pessoa jurídica/física acima idêntificada que vierem a ser apuradas, é certificado quê:

nâo constam débitos inscritos em Dívidâ Ativa de rêsponsâbi[dade do rntêressado(a).
Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do cNpJ Base,de modo que a 

-certidão nêgativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do cNpJ sêjaaquela acima inÍormada.

Certidão no

Oata e hora da emissáo

Validade

64883647

1310212025 17:.51:20

30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Folha 1 de í
(hora de Brasília)

Certidão emitida nos termos da Resoluçáo Conjunta SF_PGE no 2, de 9 de maio de 20í3.
Qualquer rasura ou emênda invalidará este documento.
A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade no sítiohttp://www.dividaativa. pge.sp.gov.bÍ
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRÀBALHO

CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRABATHISTÀS

NOMe: UNIVERSIDADE DE DIREITO PUBLICo LTDÀ (MATRIz E EILIÀ]S)
CNPJ: 35.883.382/0001-23
Certidão nô: 1448676 / 2025
Expedição: 08/0l-/2025, às 18:24:58
Validade: 01 /0'7 /2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedj-ção.

CETtifiCA-SE qUE I'NWERSIDÀDE DE DIREITO PT'BLICO LTDÀ (UÀIR,IZ E FILIÀIS)
, inscrito (a) no cNpJ sob o no 35.883.382looo1-23, NÃo coNsrÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
certidão emitida com base nos arts . 642-A e gg3-À da consolidação
das Lêis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.. 12.440/2O1L e
13.467 /201,1 , e no Àto OI/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes dêsta Certidão sáo de responsabil"idade dosTribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a emprêsa em relaçãoa todos os seus êstabelecimentos, agências ou flIials.À aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação dê suaautenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho naInternêt (http: / /www . tst. j us . br) .
Certidãô emitida gratuitamente.

TNEORUÀçÃO ruPoRrÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadosnecessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes pêrante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçõesestabeLecidas em sêntença condenatória transitada em ju-Igado ou emacordos judiciais trabarhistas, incrusive no concêrnentê aosrecolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, aemo],umentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrêntesde execução de acordos firmados perante o Ministério púb1ico doTrabâlho, Comissão de Conciliação prévia ou demais titulos que, pordisposição lêgal, contiver forÇa executiva.

Pro
Fls. N.

oúvidas e sugêsrões I cnal! 0 tss t . j us . br
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CNPJ Base: 35.883.382

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos lnscritos
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

68287748

19/05/2025 13:08:36

30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de Sáo Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas deresponsabilidade da pessoa jurídica/Íisica acima identificada que vierem a ser apuradas, À-certiRcaoo que:

Certidão no

Data e hora da emissão

Validâde

Folha 'l de I

(hora de Brasília)

Certidáo emitida nos termos da Resoluçáo Conjunta SF-PGE no 2, de g de maio de 2013.
Qualquer rasura ou êmenda invalidârá este documento.
A aceilação desra certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenlicidade no sítiohttp://www.divadaativa.pge.sp. gov.br

nâo constam débitos lnscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do lnteressado(a).
Tratando'se de CRDA emiüda parâ pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do cNpJ Basê,

ffr:i:t:"il': ;,::*1T 
nesativa abranss tooos os 

'estaietàctãenros 
do contribuinte, 

"r;, 
..ãà oo cNpJ seja
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Sumário: 1. Base Legal. 2. UNlDlP. 3. Erros que resultam na re.jeição das contas das prefeituras.4. Corpo
Técnico. 5. Material Didático. 6. Atividade Extracurricular. 7. Alguns órgãos públicos e empresas que já
fizeram este curso com a UNlDlp.

L

DECTARAçÃO DE NOTÓR|A ESPECTAUZAçÃO

A contratação por inexigibilidade de licitação possui dentre as hipóteses legais a contrateção de serviço
técnico especializado por profissionais ou empresas de notória especialização, conforme o artigo 74, ll
e §3e, da Lei ns 14.133/2021 (Lei de Licitações e contratos Administrativoi):

Art. 74. É inexigívet o ricitoção quando inviáver o competição, em especior nos cosos de:

lll - controtoçõo dos seguíntes serviços técnicos especiolizodos de naturezo predominantemente
intelectuol com profissionois ou empresos de notório especiolizoção, vedodo o inexigibitidode
poro serviços de publicidode e divulgoção:

§ j9 Poro fins do disposto no inciso fir do coput deste ortigo, considero-se de notório
especializdção o profissional ou o empreso cujo conceito no compo de suo especiolidode,
decorrente de desempenho onterior, estudos, experiêncio, ptublicoções, orgonizoção,
aporcrhamento, equipe técnico ou outros requisitos relocionados ci, ,ror' oiir'idoi)s, permita
inferir que o seu trobolho é essenciol e reconhecidomente odequodo à pleno sotisfoçõo do obietodo contrato.

Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal é considerado como serviço técnico especializado denatureza predominantemente intelectuâ|, segundo literalmente previsto no artigo 6e, XV r, da Lei ne74.L33/2027.

Explica Marçal Justen Filho que a especialização consiste na titularidade objetiva de requisitos quedistinguem o suieito, atribuindo-lhe maior habilitação do que o normalmente existente no âmbito dosprofissionais que exercem a atividade. lsso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais,tais como a conclusão de cursos ê a titulação no âmbito de pós_graduação, á frii.ip"çao ".

UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBTICO
organização de cursos aos servidores púbricos - consurtoria jurídica êm Direito púbrico

Avenida Paulista, ne 1842, conjunto ,.7g, Bloco Norte, Bairro g"l" Vir,", $o p"rfo, Sp, CEp O13lO-923site: www.unidip.com.br _ E-mail: contato@unidip.corn.br _ iiiefone: (1r) 2eZ6-fs4z

i;

1. BASE LEGAL
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organismos voltados a atividade especializada, o desenvolvimento fÍutífero e exitoso de serviços
semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras técnicas, o exercício de magistério superior,
a premiação em concursos ou a obtenção de láureas, a organização de equipe técnica e assim por
diantel.

O professor deste curso, Moacir Marques da Silva Canzian, dentre outras qualificações, abaixo
descritas, é autor de publicação na área. o livro "orçamento público Municipal,,, publicado em 2023
pela Editora Forum:

trOFIUM EA @

EI

E

I Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrâtivos . pá8.284.11e. Edição Editorã Dialética

A Escola Brasileira de Administração Pública - EBAP foi instituída em 2007 sob a denominação de
sociedade Erasileira de Administração Municipal, com a coordenação científica do professor Doutor
Jamilson Lisboa sabino e colaboração dos Professores Doutores Márcio cammarosano, Toshio Mukai
e o saudoso Diógenes Gasparini, que foram os nossos primeiros professores.

As atívidades realizadas pela antiga Sociedade Brasileira de Adminístração Municipal Íoram cursos na
área de Direito Ambiental, Direito urbanístico, Direito Eleitoral e Direito Administrativo (licitações
públicas) Em 2011, instituímos os cursos nas áreas de planejamento orçamentário e contabilidadepública, com os Professores Flavio Correa de Toledo Junior e Marcos portella Miguel. No início de 2015
os cursos passaram também a ser realizados em Belo Horizonte, Salvador, curitiba e Florianópolis.

E

uNiDiP

oRçAMENÍo púBLtco MUNtctpAt

r,.

httos://loia.editoraforum.com.brlorcamento-publico_municipal

2. UNIDIP

UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBIICO
orgãnizaçâo de curs's aos servidores púbricos - consurtoria jurídica em Direito púbrico

Avenida Paulista, ne 1942, conjunto 178, Bloco Norte, Bairro geta Visia, S:o parto, Sp, CEp O13lO-923
Site: www.unidip.com.br _ E-mail: contato@unidip.com.br _ TeieÍone: (11) 2526_1S42
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Como vemos, objetiva desde sua criação a qualificação dos servidores públicos. Muitas empresas
pretendem contratar com a Administração para prestar serviços de limpeza pública, material escolar,
locaçãooucompradeveículos.Onossoserviçoéoensino.Eonossofocoéoservidorpúblico.
Profissionais que trabalham exclusivamente pensando e estudando as novas leis e as novas
interpretações dos tribunais, assim como a melhor configuração pedagógica dos cursos para que os
alunos compreendam com absoluta crareza todos os pontos abordados nos cursos, já que o púbrico é
semprê muito variado, constituído de procuradores, engenheiros, administradores, contadores.

o início dos cursos sobre o tema envolvendo "orçamento público,,e a ,,lei de responsabilidade fiscal,,
se confunde com a história da própria UNIDIP/EBAP. Foi em 2010 que realizamos pela primeira vez o
"curso sobre planejamento orçamentário", com sérgio ciquera Rossi, Fravio correa de Toredo Jr. e
Marcos Portella. Dali em diante, foram realizados cursos na área com os seguintes temas: ,,curso sobre
orçamento público", "curso sobre os desacertos que geram a tejeição de contas,,, ,.curso sobre
precatórios", "curso sobre controle interno", "curso sobre administração financeira municipa 1,, ,,.curso
sobre a lei de responsabilidade fiscal", além do curso sobre os erros que resultam na rejeição das
contas.

Muitas alterações, dali em diante, foram implementadas na legislação orçamentária e,

ção, submetendo-sê à constantes
consequentemente, o material didático acompanhou essa evolu
atualizações.

NFls.
Pro

UNIDIP

3. ORçAMENTO PÚBLICO - TEI DE RESPONSABITIDADE FISCAI-

4. CORPO TECNTCO

A universidade de Direito púbrico - uNrDrp possui o seguinte corpo técnico

A. nador Científico:
Jamilson Lisboa Sabino

B - Diretor Pedaq rco:
Eduardo Cassiano do Nascimento.

UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBtICO
organização de curs.s aos servidores púbricos - consurtoria jurídica em Direito púbrico

Avenida Paulista, ne 1842, conjunto 178, Bloco Norte, Bâirro Bela V;ta, São paulo, sp, CEp 01310_923
Sitê: www.unidip.com.br - E-mail: contato@unidip.com.br - Teiefone; (11) 2626-1542

Em 2018, a Escola Brasileira de Administração Pública funda a Faculdade Brasileira de Administração
Pública - FABAP, da qual passa a ser sua mantenedora. A Universidade de Direito Público - UNIDIP
entra para o grupo de ensino em 2020.

C - Professores Coordenadores:
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Maria Sylvia Zanella Di Pietro
Jamilson Lisboa Sabino

D- res
Alexandre Luis Mendonça Rollo
Celso Antonio Bandeira de Mello
Luiz Carlos dos Santos Gonçalves
Maria Sylvia Zanella Di Pietro
Sérgio Ciquera Rossi
Toshio Mukai
José Renato Nalini
Sergio de Castro Jr.

Desde 2023, o Curso sobre os erros que resultam na rejeição das contas das preÍeituras tem como
titular o Professor Moacir Marques da Silva Canzian, das 10:30 às 17:00, após a abertura do professor
Flávio.

4

Moacir Marques da silva Bacharel em Ciências contábeis e Administração pelo centro universitário de
são João da Boa vista sp (unifae), com curso de pós graduação rato sensu em controradoria pera
Fundação Escola de comércio Álvares Penteado (unifecap) Eacharel em Direito pela unip. Mestre em
Administração, com ênfase em Liderança, pera universidade de Santo Amaro (Unisa). pós graduado em
MBA controladoria na Gestão Pública lato sensu pela Fundação lnstituto de pesquisa-s contábeis,

UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚ8TICO
Ortani.ação de cursos aos servidores públicos _ Consultoria jurídica em Dirêito público

Avenida Paulista, ne 1842, conjunto r.Tg, Bloco Norte, Bairro Bela Vista, São paulo, Sp, CEp 01310-923
Site: www.unidip.com.br - E-mail: contato@unidip.com.br - Teiefone: (ll) 2626-1542

UNIOIP

Curso sobre os erros que resultam na rejeição das contas das prefeituras
Esse curso foi instituído pelo Professor Flávio correa de Toledo Jr., economista aposentado do Tribunal
de Contâs do Estado de São Paulo. Por vários anos, muitas turmas passaram pelo professor Flávio, que
ministrava o curso o dia inteiro. Atualmente, o Professor Flávio pârticipa apenas da primeira parte, das
09:00 às 10:30, realizando a abertura e destãcando os principais pontos que podem vir a ser
questionados pela Corte de Contas e resultar na reprovação.

Foram realizadas turmas para discutir a rejeição das contas das Prefeituras, prefeitos e demais gestores
públicos, mas também outros cursos sobre a rejeição das contas das prefeituras. Em todas as turmas,
o Professor Flávio sempre esteve à frente nas exposições.

Flávio correa de Toledo Jr. Foi por muitos anos coautor de quase todos os manuais do Tribunal de
Contas do Estado de 5ão Paulo. Tem uma grande experiência sobre as interpretações da Corte de
Contas.
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Atuariais e Financeiras (Fipecafi), da Universidade de São Paulo (USP). Agente de Fiscalização
concursado do Tribunal de Contas do Município de 5ão Paulo (TCMSP) desde 1996, onde exerceu as
funções de Chefe, Diretor e Secretário da Fiscalização e Controle. Ex Contador e Assistente Técnico da
Contadoria Geral da Secretaria Estadual dos Negócios da Fazenda de São Paulo. É professor das
disciplinas Lei de Responsa bilidade Fiscal no Município e Auditoria Governamental, da Escola Superior
de Gestão e Contas Públicas do TCMSP. Professor do curso de pós-graduação em Administração
Pública, da Fundação lnstituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras (Fipecafi/USp). professor
do curso de pós-graduação em Gestão e Controladoria Pública da Unifecap. Foi Diretor da Escola
Superior de Gestão e Contas públicas do TCMSp.

No curso sobre os erros que resultam na rejeição das contas das Prefeituras os alunos contam com
quatro produções didáticas impressas:

r Slides do Professor usados durante a apresentação do curso.
o Manual do Tribunal de Contas do Estado de São paulo.

A turma é constituída por, no máximo, 25 alunos, o que permite total interação com o professor e o
curso é realizado em hotel com o mais absoluto conforto para os alunos.

Os cursos da UNIDIP/EBAP são considerados como atividades exracurriculares, tal como os
congressos e seminários, e seryem para plano de carreira, se assim for aceito pelo empregador ou
para estágio.

UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚ8[ICO
Organização de cursos aos servidores públicos _ Consültoria jurídica em Dirêito público

Avenida Paulista, ne 1842, conrunto 178, Bloco Norte, Bairro Bela Vista, São paulo, Sp, CEp Ol3lO_923
Site: www.unidip.com.br - E-mail: contato@unidip.com.bÍ _ Telefone: (11) 2626-1542

UNIDIP

5. MATERIAT DIDÁTICO

6. ATIVIDADE EXTRACURRICUTAR

7. AI.GUNS ÓRGÂOS PÚBTICOS E EMPRESAS QUE JÁ FIZERAM EsTE CURSO COM A EBAP,/UN|DtP

No curso sobre os erros gue resurtam na rejeição das contas das prefeituras, em zoz4, arguns dos
clientes que fizeram este curso (temos as notas fiscais): laboticabal, Mauá, são Bernardo do campo,
lndaiatuba, Monte Castelo, entre outras prefeituras.
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í - DEFtNtçÃo Do oBJETO

o presente Termo de Referência tem por objeto a contratação direta, com fundamento no art.
74, inciso lll, alínea F, da Lei Federal no 14.13312021, de empresa ou instituiçáo especializada
na Íealizaçào de curso de capacitaçâo, vortado ao aperfeiçoamento prorsJiãnat-ãã i 1oois1servidores da câmara Municipal de Álvares Machadoisp, ioníorme dêmanda aprovaàa peta
Presidência, nos termos da portaria n" 13t2024.

A capacitação deverá ocorrer de forma presenciar, com conteúdo programático alinhado às
atividades desempenhadas pelos servidores públicos no âmbito da Adrõinistràção láôisratir",
contribuindo para o desenvolvimento institucional e a melhoria da qualidadà aÀ "serviços
prestados.

o contrato terá prazo de vigência compatíver com a rearização do curso, rimitado à data de sua
conclusão, não sendo prevista a possibilidade de prorrogação por se traiar de event,o com oata
deÍinida.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação tem por finaridade atender à necessidade de capacitação de 2 (dois)
servidores da câmara Municipar de Álvares Machado/sp, visando ao ,prirár"riãntáiécnico eà atualização de conhecimentos espêcíficos relacionados às atividades aoministiatir"s elegislativas desenvolvidas no âmbito do poder Legislativo Municipal.

A contratação encontra respardo no Estudo Técnico preriminar (ETp) eraborado nos termos doart. 18 da Lei Federar no 14.13312021, o quar concruiu pera 
'viabíridade 

" n.""..idrd" d,capacitaçáo, como medida de fortarecimento institucionai e merhoria oa gesiaà 
-p,rbrica. 

ndemanda foi_ formalizada pela presidência desta casa Legislativa, nos teráos do'art. 6o daPortaria no 1312024, que disciprina os procedimentos paia a soricitação e autorização decapacitação de servidorês.

ANEXO I

Portaria 1312024
TERMO OE REFERÊNCIA (TR)

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) no 004t2025

DATA DE ELABORAÇÃO: 20 de maio de 2025

Contrataçáo direta, por inexigibitidade de licitação, para capacitação de 2 (dois)
servidores da Cámara Municipal de Álvares Machado/Sp.

OBJETO:

BASE
LEGAL:

llelSib]ld?de de licitação fundamentada no artigo 74, inciso ilt, alínea F, da Lei
no 14.13312021.

RESPONSÁVEL: Jéssica Monteiro Barbosa

MATRíCULA: 18570t1

orcÂ NÃo Às oRoGAs E À prDoFtua. DENUNctEt Q.

;- -r-

197 e 19O - Plantões 24h. A denúnciâ pode seranônima.
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Diante da singularidade do curso e da inviabilidade dê competição, restou caracterizada a
hipótese de inexigibilidade de licitação, com base no ati.74, inôiso lll, alínea F, da Lei no
14.13312021, considerando a natureza técnica e especializada da capacitação pretendida,
promovida por entidade com notória especialização na matéria.

3 - DESCRTÇÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

A solução consiste na contratação direta, por inexigibiridade de ricitaçáo, de curso de
capacitaçã_o promovido por instituição especiaúzada, co-m notória experienáà naiãrmaçao oeagentes públicos. o curso é de oferta única, com data, carga horária,'conteúJo progiàmatico elocal previamente definidos, e contempla a emissão de certiÍicado individual ao Íinal daparticipação. A sorução atende integrarmente à necessidade iaentificaoi seÃ- envorverexigências .de manutenção.. ou assistência técnica, por tratar-se de prestação de serviçoeducacional pontual e delimitado.

A seguir, descrevem-se os principais componentes da solução proposla:

' curso: "os erros q_ue resurtam na rejeição das contas das câmaras Municipais.
Aspectos jurídicos e financeiros das conias do poder Legislativo".

. Data e horário: Dia 30 de maio de 2025, das 9h às 17h
o Modalidade:presencial

. Local do curso: Espaço paulista - Avenida paulista, no g07, 17o andar, são paulo/sp.

' Perêstrantes: prof. Fravio corrêa de Toredo Junior e prof. Moacir Marques da sirvaCanzian

. INStitUiçãO ESPCCiAIiZAdA: UNIDIP - UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBLICO LTDA

JustiÍicative da Solução Adotadâ

A realização do curso por m-eio de inexigibiridade de ricitação, com base no arl. 14, inciso l[,alínea F, da Lei no 14.13312021 , e prenaminte p"t't*i" plr, singuraridade do conteúdo e peranotória especiatizaçáo dos ministrantês, 
" 

qr"'r;i;Éit;;ã competição.

4- REQUtStToS DA CONTRATAÇÃO

4.í QualiÍicação Técnica:

' comprovação de Experiência na.Área de capacitação: A pessoa jurídica contratadâdeve comprovar experiêncie na prestação de serviços de capa"ii"çà;;&;;;Ã"iiâr r",ode atestedos de capacidade técnl"a qrL 
"rla-enciàÃã 

àalizaçao oe cursos ou treinamentossimilares voltados à Administração plUfi"" nã. úftrã"'tZ ."""..
' Qualiltcação Técnica dos tnitrutores' o. prãtir"Ln"is responsáveis pera capacitaçãodeverão possuir formação. e experiência 

"o.prorài", na..área do curso, com atuaçãocompatíver com o conteúdo. proposto, 
""s"griandã-a 

quaridade aioati"*à"a-áóü"" o"formação oferecida aos servidores púbticos.

4.2 Capacidade Operacionat

J

cmalvaresmachado.ldoc.com.br
comoras@alvaresmachado.sp,leg.br
www.alvaresmachado.sD.lep.br
Rua Monsenhor Nakamura, 783, certro
19.160-049, Álvares Machado-5P
q (18) 3273-1331r.26

orea ruÃo Às onocas : À prooH r-r,À. DE UNoE! Q, 197 e 190 - Plantôes 24h. A denúncià podê seí anónima

; - -i
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. A pessoa jurídica contratada deve demonstrar capacidade técnica-operacional para
planejar, organizar e executar açóes de capacitação presencial, incluindo a logística
necessária para realização do curso no local e data indicados pela Administraçáo.

. É responsabilidade da contratada fornecer os materiais didáticos, equipamenlos
audiovisuais e demais recursos pedagógicos indispensáveis à adequada realizaçáo do
curso, garântindo a efetividade do aprendizado.

4.3 Sustentabilidedê

A pessoa jurídica contratada deve adotar práticas sustentáveis na realização do curso, como a
preferência por materiais didáticos digitais, a redução do uso de r.""úr.o. impressos e o
incentivo à gestão ambientalmente responsável do local de realizaçáo, em confoimidade com
os princípios de sustentabilidade e, quando aplicáveÍ, com o planà de Logística sustentável
(PLS) da Administração.

4.4 Documentos para Habilitação pessoa Jurídica

A pessoa jurídica deve apresentar os seguintes documentos para comprovar sua reguraridade:
g) Demonstração da constituição regurar da pessoa jurídica - e quando cabíver, de

autorizaÇão para o exercício da atividade a ser contratada;
h) certidões ou atestados de quarificação técnica, quando couber, expedidos por pessoas

jurídicas de direito púbrico ou privado, que comprovem ter as pessoas físicas iornecido os
materiais ou prestado os serviços compatíveis com o objeto da licitação;i) Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipál do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

.j) Prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista;
k) certidão conjunta de débitos rerativos a tributos federais e Dívida Ativa da união;l) Certidão de Regutaridade do FGTS (CRF);

4.5 Dêclarações

h) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar Federal n.o 123,
de 2006, estando apto(a) a usufruir do tratamento favorecido estabêlecido em seus artigos
42 a 49 (caso queira utilizar o tratamento);

i) Que está cienle e concorda com as condiçóes contidas no Editar e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Editar;i) Que inexistem fatos impeditivos pâra sua habirítãção neste procedimento, ciente daobrigatoriedade de declarar ocorrênclas posteriores;

k) Que náo emprega menor de 1g (dezoitoj anos em trabarho noturno, perigoso ou insarubre
e não emprega menor de í6 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, inciso xxxtit, o" consfitrifao rãerar;l) Que a proposta foi elaborada de formâ indefendente;

m) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabarho degradante
e/ou forçado, observando o disposto nos incisos tttã v ao artigo 1o e no inciso Ir ão artigo
50 da ConstituiÇão Federal;

n) cerlidão declaratória do cumprimento das "exigências de reserva de cargos para pessoas
com deficiência e para reabiritado da previdência sociar, previstas .r- r"i'u em outrasnormas especíÍicas", conforme artigo 63, inciso lV da Lei 14.13312021.

Átvares Machado Proc

Drca NÃo Às DRocÂs t À ptooFl.ta. oENuflctE!g 197 e 19O - Plantões 24h. A denúncia pode sêr anônime

I Agente de Contratação
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Observação: as certidóes estão dispo níveis em https.//unidip.com. br/certidoes e anexadas a
este processo, juntamente com a declaraçáo de notória especialização (anexo V do ETp -
requisitos exigidos - documentação comprobatória).

5 - EXECUÇÃO DO OBJETO

A, execução do objeto se dará mediante a participação de 2 (dois) servidores da câmara
Municipal de Alvares Machado/sp no curso de capacitáção conkaiado, promovido por empresa
ou instituição especializada, conforme as condiçóes estàbelecidas na p;oposta aceita e demais
documentos do processo.

A conkatada deverá assegurar a prena realização do curso na data, local e carga horária
previamente definidos, fornecendo toda a infraesirutura necessária à execução oasãiirloaoespresenciais, incluindo material didático (físico ou digital), certificado de parti;ipação; .rport"técnico durante o evento.

Os servidores participantes deverão ser devidamente inscritos pela contratada, medianteempenho pela contabilidade desta casa Legislativa, e acompanhados quanto à frequência eaproveitamento. Ao término do curso, a coniratada deverá emitir "r;ilil;à;; no',iiirir, o.quais deverão ser entregues à Administração como comprovante da efetiva execuÇão doobjeto.

6 - GESTÃO DO CONTR^ATO

A gestão do contrato será rearizada por servidor designado pera presidência da câmaraMunicipal de Álvares Machado/sp, nos termos oa portiria no i3t2o24, a quem competiráacompanhar, fiscalizar e atestar a execução do objeto contratãdo.

A fiscalização consistirá na verificação do cumprimenro das condições estabêrecidas naproposta aprovada, com especial atenção à realização do curso na data, local e carga horáriaprevistas e à emissáo dos certificados âe participaçào em nome dos servidores inscritos,

o pagamento será rearizado por meio de nota de empenho, mediante apresentação da notafiscal conespondente.

A gestão contratual observará os princípios da legalidade, eficiência e economicidade, visandogarantir que os objetivos da capacitação sejani prenamente arcançados 
" 

qrá À r".rrro.públicos sejam aplicados de forma adequada e transparenle.

7-MEDtÇÃoEPAGAMENTO

A medição da execução do objeto será rearizada de forma grobar, mediante a verificação daefetiva. participação dos 2 (dois) servidor"" no 
"rr"o 

á" tapacitaçao, 
"onroà" 

piãui'.to n"proposta aceita, observando-se a data, carga horária e demais condiçõe" ú;tr;ãÃ-- 
-

A comprovação da
documêntos:

execuçáo será realizada por meio da apresentação dos seguintes

. Certificados de. participação emitidos em nome dos servidores,. Nota fiscal emitida em conformidade com os dados do empenho

DtGÂ NÃo Às DRoGAs EÀ ptDoÍtLtA. DENUNctE! q" 197 e 190 - Plentões 24h. A denúnciâ pode serânônima.

Câmara Municipal de

Álvares Machado
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O pagamento será realizado em parcela única, por meio de nota de êmpenho, nos termos da
Portaria no 1312024, e da apresentação da documentação mencionada.

D|GA Í{Ão Às DRocas E À p€ooflLtÂ. o€Nu or! q 197 e 190 Plantõ€s 24h. Â denúncia pode ser anônima

i- -i-

O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da nota fiscal, em
conformidade com a legislação vigente e com a disponibilidade financeira da Câmara Municipal.

8 - SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A seleção do fornecedor será realizada por inexigibilidade de licitação, nos termos do atl.74,
inciso lll, alínea F, da Lei Federal no 14.13312021, tendo em vista a iáviabilidade de competiçáo,
por se tratar de objeto especial, para a contratação de curso técnico especializado, promovido
por instituição detentora de notória especializaçào na área da capacitação ofertada.'

A escolha do fomecedor observará os critérios técnicos relacionados à qualificação da entidadepromotora, à adequação do conteúdo programático às necessidades'da Ad;inistraçáo e à
reputação da empresa no mercado de capacitação de servidores púbricos, càniorm" ir"ristono Estudo Técnico preliminar e na porteria n 15t2024.

Não se aplica no caso em questão critério de julgamento e modo de disputa.

I - ESTTMATTVA DO PREÇO

A estimativa do varor da contratação Íoi rearizada com base em pesquisa de mercado, nostermos da Portaria no 13r2o24 e do art. 23 da Lei Federar no ,tq.isztàozr 
, 
"onrú"áoo 

o.
p.1?r"-!g:^d" capacitação presenciar para 2 (dois) servidores oa camaà ruunlàifãio1}rurr""
Macnaoo/§p, contoÍrne especiÍicações técnicas constantes neste Termo de Referência_

Foram utilizadas as seguintes fontes para a composição da estimativa:

' orçamento obtido diretamente junto à empresa especíarizada uNrDrp, com varor
unitário de R$ 1.530,00 por participânte (Anexo I do ETir);

' consulta ao portel Nacionar de contrataçôes púbricâs (pNcp), com os seguintes
valores de referência por participante:

o R$ 2.160,00 (Fonte: Edital n" 21t2O25_ CNPJ 46373445000118);o R$ 1.445,00 (Fonte: Edital no 27t2024 _CNPJ Oí739541000107i;o R$ 1.700,00 (Fonte: Editar n" 2512024 - cNpJ 4779416500012í; lRnexo il oo
ETP).

com base nos valores levantados, Íoi realizada a média aritmética dos preços praticados,
resultando nos sêguintes cálculos:

. !!94!" do orçamento próprio: R$ 1.530,00 por pessoa,. Média das reÍêrênciâs do pNCp: R$ 1.76S,33 por pessoa;. Média ponderada entre osdois grupos de preços: Rg t.'OaS,tO por pessoa;
' vaÍor torar estimado para dois sãrvidores: hs ã.zea,ss (rês mir,'duzãnioi ã nor"nt"

e oito reais e trinta e três centavos).
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As memórias de cálculo e documentos que fundamentam a estimativa constam dos Anexos I e
ll do Estudo Técnico Preliminar e integram o processo de contratação, servindo como base
para a reserva orçamentária e para a verificaçáo da razoabilidade do preço ofertado.

í0 - ADEQUAÇÃO OnçlmerurÁnrn

A presente contratação está devidamente compatibilizada com o planejamento orçamentário
da Câmara Municipal de Alvares Machado/SP, em conformidade com o art. 6o, inciso Xxlll,
alínea "j', da Lei Federal no 14.13312021 e com o disposto na Portaria no 13t2024.

A estimativa definitiva do preço, fixada em R$ 3.298,33 (três mil, duzentos e noventa e oito
reais e trinta e três centavos), está amparada na seguinte dotaçáo orçamentária, com a devida
reserva de recursos:

. Unidade Gestora: Câmara Municipal. Órgão: 01 Poder Legislativo

. Unidade Orçamentária: 0'1 .01 Corpo Legislativo. Dotação: 3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica. Fontê: 1 - Tesouro

. Aplicação: 1 10.0000 - Gerat

A contratação será custêada com recursos ordinários próprios, sendo observadas as
disposições legais e regulamentares aplicáveis, inclusive quanto à formalização da reserva
orÇamentária prévia à emissão da nota de empenho.

orGA NÃo Às DRoGAs E À P€DOFtLta. DENUNOE! Qo 197 e 190 - ptant6es 24h. A denúnc,a pode ser enônima

-;- -l -

I egente de Contratação

ÁMares Machado (Sp), 20 de maio de 2025.

ffiailonteimBrbo
Boúrú

§í"r.'-lYbffi^â &,Aro-,
lJéssíca Montéiro Barbosa
{J Agente de Contratação



NOTA DE EMPENHO
SÀO PAULO
Camara Municipal de A]vares Machado
Secretaria de Financas
Contadoria Gêra1 do Municipio
CNPJ 53.303. 376,/0001-31

Credor: 578 UNIVERSIDÀDE DE DIRETTO PUBLICO tTD CGBanco: 000 Ag: C/C:
Endereco: ÀvENrDÀ pÀu],rsrA l-842 BELÀ vrs Eone: L1,26261,542 sÀo pAULo

000086/25 Ordinario Orcamentari-o
Orgao: 0l- PODER LEGTSLATTVO Unid: 01 CAMARÀ DrÚnrCtpar,Dotacao: 010 310 0 0 2 .2 . OOr. 3 3 9 0 . 3 9 . 0 0 . 0 0 ourRos SERVTCOS íe tencrrRos conta:

,1, .B B3 . 382,/ooo1-23

Dispensa por Lim
---Valor Orcado---

680.000,00

Itêm Qtd Uni
1 11

---Saldo Ànterior--
276.855,42

- --- -- ----Espec i fi cacao----______
TAXÀ DE INSCRICÀO PÀRÀ
PÀRTICIPÀCAO NO "CURSO SOBRE OS
ERROS QUE RESULTÀM NA RE.JEICAO DÀS
CONTAS DÀS CÀMARÀS MUNICIPÀISII DOS
SERVIDORES DR. DIOGO RÀMOS
CERBELERÀ NETO DÀ DRÀ. FABIÀNE
MÀRIA DE SÀO .]OSE A SER REÀLIZADO
No DIA 30/05/2025 DÀS 09:O0HS AS
17:OOHS NÀ CIDÀDE DE SAo PAULo/SP.

Emissao:14 . 05.25
-Va]or do Empenho-

3.060,00

Valor Unitario

3.060 ,0000

Vencimento: L3 -06.2:
---Saldo Atual----

2't3.795,42

Val-or Tota_

3.060,00

ENCÀRREGÀDO SERVICOS CONT OR

3.060, 00

ORDENÀDOR DÀ DESPES?

Liqu
Deí rro que o Material foj-

Servi co
Fornecido
Pre s tado

RES PONSAVEI,
-------pagamento______

Data: /

Descontos:
Demonst. l

INSS- RS -
IRRF- R§ -

À-
B-

Cred-
Debi -

Total
Rs-

De s con tado

ReciboEm// Em//
Pague-se a importancia
Àcima Processada Recebi a importancia

Àcima Processada
SECRET. FINÀNCAS ÀSSINATURÀ CREDOI

Fls. N
Íoc

Cheque

Banco

Recursos: TE SOURE I RO

Ordem de pagamento

Certifico Haver pago
a Importancia Acima
Menc i onada
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www.alvaresmachado.sp.leg,br
Rua Monsenhor Nakamura, 783, centro
19.160-049, Álvares Machado-sP

Q' (18) 3273-1331r.26Agente de Contratação

SOLICITAçÃO DE PARECER JURíDICO

À: Procuradoria Legislativa

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico - Processo de Contratação direta, por inexigibilidade
de licitação, para capacitaçáo de servidores da Câmara Municipal de Álvares Machado/SP.

Prezado Procurador,

Solicitamos a análise e emissáo de parecer jurídico sobre o Processo Administrativo de
Contratação direta, por inexigibilidade de licitação, para capacitação de servidores da Câmara
Municipal de Alvares Machado/SP.

Encaminhamos a documentaçâo necessária, incluindo o Estudo Técnico Preliminar (ETP) e o
Termo de Referência (IR).

lnformamos, ainda, que o arquivo editável segue anexo, caso sejam necessárias adequaÇões

Nosso prazo limite para publicaçáo no D.O.M e PNCP é 2810512025.

Álvares Machado, 20 de maio de 2025.

§ica Monteuo tlarbooa
Bsüráü

éssica Monteiro Barbosa
Agentê dê contratação

orca NÃo À5 oRoGAs € À PEDoftLta. otÍ{uÍ{ctEt Qo 197 € 19o- plantôes 24h. a denúncià pode sêr ânônima.

Aguardamos o parecer para a continuidade do processo.
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PARECER JURíDICO

Referência: Processo de Contratação n. 1512025 - DFD 004/25

Assunto: Parecer Jurídico. Contratação Direta. lnexigibilidade. Serviço Técnico

Especializado. Treinamento e apeíeiçoamento de pessoal. Art. 74, inc. lll, alínea "f, da Lei

no 14.13312021.

Origem: Agente de Contrataçáo

PARECER JURíDICO. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAçÃO
D|RETA. |NEX|GIB|LIDADE. SERVTçO TÉCN|CO ESPEC|AL|ZADO.
TRETNAMENTO E APERFETçOAMENTO DE PESSOAL. ART.74, tNC. m,
ALINEA "F" DA LEI NO 14.13312021. REQUISITOS A SEREM
OBSERVADOS. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A INSTRUçÂO
ADMINISTRATIVA.
1. Aplicabilidade aos processos administrativos de contratação direta com
Íundamento no arl.74, inc. lll, "f, da Lei no 14.13312021.
2. Documentos que devêm constar da instrução das contratações diÍetas

referidas.
3. Contratação de serviços de capacitação de servidores da Câmara

Municipal de Alvares Machado.

Trata-se de pedido de Parecer Jurídico Preliminar acerca da regularidade do

Processo de contratação n' 015/2025 - DFD 004/25, por dispensa de licitação, com

fundamento no arl.74, inciso lll, alÍnea "Í", da Lei 14.í33/2021, cujo objeto refere-se à:

DIGA NÃO ÀS DROGAS E À PEDOFILIA. DENUNCIE! L 197 E 190 . PIANTõES 24h
A dênúncia pode sêr ânônima.

CÂM.en.e MUNICIPÀL DE ÁLV.ERE.s MÀCHA.DO
Rua Monsenhor NakamuÍa, 783, Álvares Machado - SP, CEP 19160-000.

L (18) 3273-1331 | '< cámara@alvaresmachado.so.leo.br

?odr, .4.914aÍrlô-

CM. Alvares Machado - 5P,22 de maio de 2025.

1. RELATÓRIO

1



CAMÀR.E I,IUNTCIPÀL DE ÁLVARgs MÀCHADO
Rua Monsenhor Nakamura, 783, Álvares Machado - SP, CEP 19160-000

L (18) 3273-1331 | - câmara@alvaresmachado.sp.leq.br

?ôdrt

TERIIIIO DE REFERÊNCIA (TR} N' 00412025

DATA DE ELAEORAÇÃO: 20 de maio de 2025

BASE

Fls. N
Proc.

Jéssicâ Monteiro Barbosa

ATRÍcULA: 18570/1

os autos foram entregues com numeração das Íorhas no dia 20 de maio de 2o2s,
via Memorando 14112025 no sistema .l Doc e estão numerados de fls. Oí a 60.

DtcA NÂo Às DRoGAs E À PEDOF|L|A. DENUNC|E! L .t97 e 190 _ ptantões 24h

try11e1U]§909 de ticitaçáo tundamentedâ no artigo 74, inciso l[, atinea F, da Lei
no t 4. 1 3312021 .

2

RESPONSÁVEL;

Contrataçáo dirêta, por inexigibitidade de licitação. para capacitação de 2 (dois)
servidoÍes de Câmara Municipal de Áfuares Machado/Sp.

OBJETO:

l- Solicitâção de demanda de serviços (fl. 01);

ll - Documento de Formalização de Demanda (As. 0?03);
lll - Estudo Técnico Preliminar (ETp) (fts. O4lí0);

lV - Anexos do Estudo Técnico preliminar (fls. í í/í 3);

V - Solicitação de dotação orçamentária ao Contabilista (Í1. í4);
Vl - Certidão de disponibilidade de saldo orçamentário (fl. í5);
Vll - Declaraçáo de observância ao §1o do art.75, da Leí 14.,13312021 (fl. 16);

Vlll - Documentação de Habititação (fls. í7152);

lX - Termo de Referência (TR) (Íls. S3/S8);

X - Nota de empenho (fl. 59);

Xl - Solicitação de parecer jurídico (fl. 60).

A dênúncia pode ser anônima

-l -

LEGAL:

.4.rt4k&rô_

compulsando os Autos, veriÍico a juntada dos seguintes documenlos, sucintamente
destacados abaixo:
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N o ?
?olzt

!T

va

ê.L

,é§51ô troorelro Bãb6.

5.$E !ír l]eto o pro«s!. d! §fia.Íão 0t 5/'20ã - hodSrulidád€ rr€ licibÊo (rlsiíid.íEflle) ún 9d. .m
doo( p.r. §rà .pí!dàçb ê €lyrsro rrê pâí€êÍ jrritu.
Cãà. írásàltàÍ qrê o pr.uo e5ttFi.do p..a o fm d€4. p.l(!so * &á $dl0?4n0yúÉ.

arràiq.ÉÍ dúflida €stür a dtspci;lÀ

rEl

EE

E o relatório.

2. DAS CONSTDERAÇÕES pRELtMtNARES

Cumpre esclarecer, preliminarmente, que o parecer jurídico não tem o condão de

imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas, administrativas ou econômico-financeiras

adotadas, limitando-se aos aspectos estritamente jurídicos da matéria ao estabelecer um

controle sob o prisma da legalidade.

(...) O parecer da assessoria iurídica constítui um controle
sob o prisma da legalidade, isto é, a opiniáo emitida atesta
que o procedimento respeitou Íodas as exigências tegais. O
parecerista jurídico não tem competência para imiscuir-se
Íras guesÍões eminentemênte técnicas do edital, como esta
que determina o prazo para início da operação. ,VesÍê caso,
cabia ao gestor definir tal prazo.' Tribunal de Contas da União
Acórdão n. 186/2010- Plenário Relator Raimundo Carreiro.
Processo n. 018 791/2005-4 (grifo nosso).

Ao encontro disso, recomenda a Consultoria-Geral da União, de acordo com o

a lllmo.údo 1a1/2025 .,.:

Soli.itatão de p.rccêrjurídico - Proccrso dc contrâtasão Oí5/2025 -

lidâdê dê li.i

DrcA NÃo Às DRoGAs E À
A denúnciâ pode ser anônima.

@é .3ó

a^Íio(oi(2) Emr'r. | É6!.rdr.

ii4,títa.dddtJE.-r3-202r.ú. í1r_., !3,

0eõ.4' §_10r5_r.{1.Je (gÉl.íil rG)

É o entendimento do Tribunal de Contas da União, neste exato sentir:

3

PEDOFIL|A. OENUNC|E! L i97 ê 190 - ptântôes 24h
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N o

Manual de Boas Práticas Consultivas - BCP no 07, sendo

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações
coaclusivas soôre temas não iurídicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou opoftunidade sem prejuizo
da possibilidade de emitir opiniáo ou fazer recomendações soôre
Íais guestões, apontando tratar-se de juízo discicionário se
aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica gue possa
ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e
esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua
manifestação naquele ponto (Gifo nosso).

como se pode observar do dispositivo supra, o controre prévio de legalidade se dá

em função do exercício da competência da análise jurídica da íutura contratação, não
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,
mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

Portanto, passa-se à análise dos aspectos jurídicos do presente processo.

3. FUNDAMENTAÇÃO JURíDtCA

3.1. Procedimento de Contratação Direta

o constituinte Federal de '1988 adotou, como regra, a obrigatoriedade de licitação
para contratação de obras e serviços, compras e alienações no âmbito da Administração
Pública de todos os entes federativos, conforme prescreve o art. 37, XXl, da constituição da
República.

No entanto, o próprio dispositivo constitucionar autorizou que, por rei, sejam
numeradas exceçôes à regra de licitar.

Nessê sentido, a Lei Federal n" 14.133t2021 prevê hipóteses em que,
legitimamênte, pode ser celebrado contrato sem prévia realização de procedimento licitatório,
compreendidas as hipóteses em que a ricitação é inexigíver e aqueras em que é dispensáver.

A inexigibiridade é prevista no a... 74 e traduz situações em que não há
viabilidade de competição entre fornecedores. A dispensa de ricitação está prevista no art.
75 e descreve situações em que a opção regisrativ a autotiza a Íearização da contratação

DrcA NÁo Às DRoGAs E À pEDOF|L|A. oENUNC|E! l. í97 e 190 _ ptanrões 24h

4

A denúncia pode ser ânônlma.
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direta, embora exista a viabilidade de competição entre os potenciais fornecedores.

Ar1. 74. E inexigÍvel a ticitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de.'
lll - contratação dos segumÍes se/yiÇos Íécnlbos espec/a lizados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de pubticidade e
divulgação:
0 treinamento e apeúeiçoamen(o de pessoar,.

A manifestação jurídica ampara-se no art. 53, s 4", da Lei no 14.133t2O21

Att. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o
órgâo de assessoramento juridico da Administraçào, que realizará controle
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.
§ 1o-Na elaboração do parecer jurídÍco, o órgâo de assessoramento jurídico
da Administraçáo deverá:
l - apreciar o processo licitatório conforme criléios objetivos prévios de
atribuição de pioridade;
ll- redigir sua manifestação em linguagem smples e compreensível e de
forma clara e objetiva, com apreciaçáo de todos os e/ementos
rndr.spensávels à contratação e com exposiçáo dos pressuposÍos de fato e
de direito levados em consideraçáo na análise jurídica;
t.l
§ 40 Na form
Administração
ço ntratacões d i reta s. aco rd o s
adesões a atas de registro de p
seus termos aditivos.

a deste aiigo, o órgão de assessorarnento jurídico da
também realizará previo de leqalidade de

, termos de cooperaçáo, convênios, ajustes,
reços, oulros instrumentos congêneres e de

O procedimento a ser observado em contratações desta natureza está previsto no
arl.72da Lei no í4.133/202í e será abordado em detalhes em tópico a seguir.

Definido o objeto da manifestação, demonstrado o fundamento da intervenção do
órgão jurídico e descrito o procedimento a ser observado, passa-sê à anárise propriamente
dita.

5
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O presente parecer tem como objeto a contratação direta por dispensa de

licitação em razão da inviabilidade de competição para treinamento e âpêrfeiçoamento

de pessoal, prevista no art.74, inc. lll, alínea "f', da Lei 14.13312O21:



CAMÂR,.{ MUNICIPAL DE ÁLV.A.RES M^A.CHA
Rua Monsenhor Nakamurâ, 783, Átvares Machado - SP, CEP 19160-000

t (18) 3273-133í | -- câmara@alvaresmachado.sp.leo.br

?olz, .4qatatu,a- al

3.2. Requisitos da Contratação Direta - Art.74,lnc. lll, alínea "f', da Lei

14.13312021

No caso em análise, o objeto da contratação se fundamenta na alÍnea "f, do inciso

lll do art. 74 da Lei 14.13312021 , que prescreve, dentro de um rol exemplificativo, a hipótese

de inexigibilidade para contratação de serviços técnicos especializados com natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização.

Nesse contexto, é possível aÍirmar que os dois requisitos fundamentais para

contratação neste caso são:

O § 3" do art. 74 detalha como sendo de notória especialização "o profissional ou

a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, deconente de desempenho anterior,

estudos, experiência, publicaçóes, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros

requisitos relacionados com suas atividadês, permita inÍerir quê o seu trabalho é essencial e

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato."

Com efeito, a Lei 14.13312021 sinaliza sobre a impossibilidade da subcontratação

de proÍissionais distintos daqueles que tenham justiÍicado inexigibilidade. Vejamos:

Dessa Íorma, na evolução interpretativa do tema, delimitaram-se observações em
relação aos cursos "abertos" e "fechados" e a utilizaÉo da inexigibilidade.

6
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A denúncia pode ser anônima.

Nos casos de inexigibilidade de licitação, a competição é inviável, tornando inócuo

o procedimento licitatório, cuja razáo de existir é fomentar a competição em busca da melhor

proposta em prol do interesse público.

a. Natureza predominantemente intelectual;

b. Notória especialização.

§ 40 Nas contratações com fundamento no inciso lll do caput deste artigo, é
vedada a subconlralação de empresas ou a aluação de proÍissionais distintos
daqueles que tenham justiÍicado a inexigibilidade

oFls. N
Proc.
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Consideram-se abertos aqueles cursos que são ofertados livremente para

quaisquer interessados, sendo o seu programa definido pelo realizador. são, portanto,

acessíveis a qualquer pessoa interessada na sua proposta. os cursos fechados, a seu turno,
são os cursos voltados para grupos específicos, elaborados de acordo com metodologia e
horários previamentê estabelecidos pelo contratante. Dê conseguinte, não são acessÍveis a
qualquer interessado, mas apenas àqueres intêgrantes do quadro de quem os contrata.

No caso em especíÍico, constata_se a configuração da inexigibilidade para a
contratação, já que, segundo mostram as pesquisas no ETp, a contratada trata-se de
instituição consolidada no mercado, com vasta experrência e sórida atuação na capacilação
de agentes públicos e o curso é considerado aberto.

Ademais, o tema do curso a ser ministrado pela contratada - ,,Os erros gue
resultam na rejeição das conÍas das câmaras Municiais. Aspectos jurídicos e ftnanceiros das
contas do Poder Legisrativo" - propõe assuntos específicos e especiarizados de interesse
público, especificamente para quariÍicação dos servidores que atuam diretamente na defesa
das contas da câmara Municipal junto ao Tribunal de contas do Estado de São paulo, bem
como assessoram a Presidêncra ê a Mesa Diretora para merhor cumprimento de todas as
exigências do órgão de controle externor.

com efeito, o Tribunar de contas da união já assentou entendimento no sentido
de que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de
treinamento ou apeíeiçoamento de pessoar, bem como inscrição de servidores para
participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibiridade de
licitaçáo.2

DrcA NÃo Às DRoGAs E À PEDoFtLtA. DENUNctEt L 197 e .t90 _ p

' 1. Diogo Ramos Cerbelera Neto - procurador Jurídico Lêgislativo;
2' Fabiane Maria de são José - Assessor de n"r"çá"" ln.ti'ir"ionais, Gestão Legislativa e Gabinete daPresidência.

2 As contratações de proÍessores- conferencistas ou instrutores paÍa ministrar cursos de treinamento ouapeieiçoamento de pêssoa/ er-y.a-dr_aÍn-se 
", hiúi;J ;; 'inexigibiridade àe iiiáiãá.-a"oroa.19í 5/2003-ptenário I Retator: AOVLSON MOTTA.

As conÍraÍaçóes de professores. conferencisÍas ou /,sÍruÍores para ministrar cursos de Írê,namenÍo ouaperfeiçoamento de pessoa/ enouadram-se na nipot"* ã" ir"r[ibiridade de licitação píevista no inciso
1".,;,:T' í.ÀsSBB'H.o;3.JH;ff 

iso Vr do ;. íã;; ü ó ã6oi, ggs. a"o.àào iziíàoôã_i,i".a,o 
r

A denúncia F:ode sêr anônima.
lantôes 24h
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Definida a possibilidade jurídica da contratação por inexigibilidade no caso em tela,

deve-se veriÍicar, diante das qualidades da êmpresa selecionada, se estarão conÍigurados os

requisitos da natureza predominantemente intelectual e notória especialização, nos

termos do art. 60, incisos XVlll e XlX, da Lei 14.13312O21 .

Para tanto, devem ser levados em conta critérios como a didática do ministrante,
o conhecimento do assunto, a experiência profissional, dentre outros, na forma como já
reconheceu a coÍe de contas, a legitimar a contratação dos serviços técnicos profissíonais
especializados por inexigibilidade.

A EMPTESA SEIECiONAdA - UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBLICO (UNIDIP) .
trata-sê dê uníversidade consolidada no mercado, referência no ministério de cursos de
capacitação a diversos agentes púbricos, com vasta experiência que justiÍica sua notória
especialização na área de fornecimento de cursos especializados a gestores púbricos.

Ademais, conforme consta no documento defls.4gls2, o curso em especÍÍico será
ministrado pelos Professores Moacir Marques da silva canzian, autor do livro ,,orçamento

Público Municipal (2023)", mestre em Administração, pós-graduado em controradoria na
Gestão Pública, graduado em ciências contábeis e Administração, dentre outros títuros; e
pelo professor Flávio correa de Toredo Jr., êconomista aposenlado do Tríbunal de contas
do Estado de São Paulo, dentre outros títulos.

Outrossim, vale destacar que o conteúdo programático do curso a ser
ministrado se compatibiriza com as atribuições e necessidades desta casa de Leis, que prima
pelo seu aperfeiçoamento e atendimento às exigências dos órgãos de controle externo, como
o Tribunal de Contas do Estado de São paulo.

Ademais, conforme visto, a empresa promotora do curso possui notória
especialização, mediante as documentaçóes acostadas neste procedimento, arém da equipe
de palestrantes' Tais argumentos e documentos permitem inferir, consoante as justificativas
da importância do conteúdo programático anoradas anterrormente, que a contratação da
empresa em questão é essencial e reconhecidamente adequada à plena satisfação do objeto
pretendido, isto é, o treinãmênto e aperfeiçoamento de pessoar, não restando dúvidas de

8
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que o serviço é de naturêza predominantêmente intelectual.

Portanto, observa-se que o curso oÍertado pela instituição de ensino analisada é

de naturêza predominantemente intelectual e de notória especialização, nos termos do

art. 60, incisos XVlll e XlX, da Lei 14.133t2021 .

Não obstante preenchido os pressupostos caracterizadores da inexigibilidade de
licitação nos termos da alínea "f, do inciso l, do art. 74, da Lei 14.133t2o21, há de ser
lembrado que o administrador público não está intêiramente rivre para a contratação, é preciso
comprovar a observância dos requisitos constitucionais e legais em processo próprio de
contração direta por inexigibiridade, nos termos do art.72 do mesmo diproma regar, conforme
será analisado a seguir.

3.3. Processo da Contratação Direta - Art. T2 da Lei 14.133t2021

Feitas as consideraçôes prefaciais, passa-se à análise do procedimento a ser
observado na instrução de contrataçôes diretas com Íundamento no art. 74, inc. lll, alínea *Í",

da Lei no 14.13312021, sem ignorar a perspectiva de que a singereza do objeto guia a
condução do procedimento.

O procedimento do processo de contratação direta é previsto no art 72 da Lei
14.133t2021:

Ad.' 72- O processo de contratação direta, que compreende os casos deinexigibitidade e de dispensa aà licitagão, âer"ra 
"ei 

-instrrjdo 
com osseguintes documentos:

I - documento. de formalização de demanda e, se íor o caso, estudo técnicopreliminar, anátise de riscos, lermo de referêncE]ffiãto--básião ou pro;ero
executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser carcurada na forma estaberecida
no art. 23 desta Lei;
lll - parecerjuÍídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem
o âtendimento dos requisitos exigidos;
lV - demonstração da com[atibilidade da previsão de recursosorçamentários com o compromisso a sêr assumido;v - comprovaÇão de que o contratado preenche os requisitos de habilitaçãoe qualiíicação mínima necessária;
Vl - Íazeo da escolha do contratado;
Vll - justiÍicativa dê preço;
Vlll - autorizaçâo da autoridade competente.

9
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observado o objeto do processo e tendo em mente o que estaberece o Artigo 72
da lei 14.133/2021, a presente inexigibilidade deve apresentar principalmente (i) a razão da
escolha do contratado; e (ii) a justificativa do preço.

com relação à justificativa para a escorha do contratado, vê-se que consta no
estudo preliminar, à fl. 10, que concruiu como a arternativa mais vanrajosa para a capacitação
dos servidores o curso "os erros que resultam na rejeição das contas das câmaras Municipais.
Aspectos Jurídicos e financeiros das contas do Poder Legislativo" da Universidade de Direito
Público (uNlDlP), que ocorrerá no dia 30 de maio de 2025, das 09h às 17h00, presencialmente
na cidâde de São paulo.

Em reração à justificativa de preço da contratação, consta do item 6 do Estudo
Preliminar (fl. 08), que foi rearizada pesquisa dos preços praticados pera futura mntratada com
outros entes.

A razoabilidade do preço cobrado pela lnstituição contratada foi comprovada a
partir da comparação dos preços praticados pela própria Universidade para atividades dê
mesma natureza, conÍorme as cotações de preço e pesquisas no pNCp anexadas às fls. 11l.r 3,
comprovando que o preço cobrado pela futura contratada é similar ao já cobrado anteriormente
para o curso a ser contratado.

No que concerne à instrução processual, nos termos do arl.72,exige-se

a.d ocumento de formalização de demanda;
b, Estudo Técnico preliminar

c. têrmo de referência;

d. estimativa da despesa;

e. demonstração da compatibilidade da aquisição com os recursos orçamentários;f. comprovação de gue o contratado preenche os requisilos de habilitação e
qualificação;

S. razão de escolha do contratado;

h. justificativa do preço;

DrcA NÃo Às DRocAS E À PEooFtLtA. DENuNctEt L 197 ê 190
A denúncia pode ser anônima.

- Plantões 24h
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Parágrafo único. O ato que autoriza a contrataçáo direta ou o extrato
deconenlê do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oÍicial.
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"l - descrição da necessidade da contralaçào, considerado o problema a serresol.vido sob a perspectiva do interesie público; _ deíionstração da

L,"::::^dr- cont7taçà? 
.no 

plano de contrataçáes 
"rrà1, ".*pr" qu"

etaDorado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento daAdmin_istração; ttt - requisitos da contratação; ii -'àiimutinu" a"sq,uanttdades para a contratação, acompanhadás das memórias de cálculo eoos documentos que lhes dáo supofte, que considerem interdependências
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; V _
leyan.?n?!1to d9 tTercado, que consiste na análise das aite;;ai;as possíveis,
e justificativa técnica e econômica da escolha Ao tipo ae iàiiçáà a contratar;Vl - estimativa do valor da contrataçáo, acompan'hada Jis- iiiços unitariosreferenciais, das memórias de cabuiô e dos doLur,"Àii" q*!ná'aao suporte,que poderáo constar de anexo classificado, 

"e 
a aomiiiiiração optar por
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O Documento de Formalizacão da Demanda (DFD) ('a') deve ser elaborado pela

unidade interessada na contratação e evidencia e detalha a necessidade administrativa, com
"a indicação do bem ou seruiço que se pretende contrataf, do "quantitativo do objeto a ser
contratado", da "justificativa fundamentada em estudo tecnico preliminar que caracterize o
rnÍeresse público envolvido da necessidade da contratação" e com a ', previsão de data em
que deve ser iniciada a prestação dos serulços ou realizado o fornecimento dos bens',.

(i) iustiÍicativa da necessidade: necessidade de atuarização e aperfeiçoamento
técnico dos servidores, visando à melhoria da gestão pública, da eÍiciência administrativa e
do cumprimento das normas regais apricáveis à atuação do poder Legisrativo municipar;

(ii) área requisitante com o nome e cargo do servidor que êstá requisitando

(iii) data pretendida para conclusão do processo de contratação: 2g de maio
de 2025.

o Estudo Técnico preriminar (ETp) ('b') deve ser eraborado descrevendo a
necessidadê da contrataçáo que caracterize o interesse púbrico envorvido, contendo:

A dênúncia pode ser anônima

i. autorizaçáo da autoídade competente;

j. lndicação do fiscal do contrato e, se Íor o caso, gestor do contrato.

No caso em anárise, observa-se que Íoi juntado aos autos o Documento de
Formalizacão da demanda (DFD) ('a') contendo especiÍicamente (fls. 02Í03):

o
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preseryar o seu sigilo ate a conclusão da licitação; Vll - descrição da solução
como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assisténcia técnica, quando for o caso: VI - justificativas para o parcelamento
ou náo da contratação; lX - demonstrativo dos resu/tados pretendidos em
termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos
humanos, materiais e financeiros disponíveis; X - providências a serem
adota.das pela Administraçáo previamente à celebração do contrato, inclusive
quanto à capacitação de seruidores ou de empregados para fiscalização egestâo contratual: Xl - contratações conelatas e/õu interdependentesi Xtt _

oe.s.cnçao de possíye/s impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requrbitos de baixo consumo de e'nergia e de outros
?!!!t!":^!."! como togistica. reversa para desfazimento i recictagem de
Dens e retugos, quando aplicável; Xlll _ posicÍonamento conclusivo sobre aadequação da contrataçáo para o atendimento da necessidad. u qr" 

""destina".

Em linhas gerais, a finaridade do ETp é de evidenciar o probrema a ser resorvido
e a melhor sorucão a ser adotada dentre todas as opçóes possíveis (art. 30, inciso r). A partir
da sua elaboração, devê ser possíver avariar a viabiridade técnica, socioeconômica e
ambiental da contratação. com base nere, se buscará entênder quais as necessidades do
órgão administrativo (anárise interna) para, posteriormente, buscar no mercado possíveis
soluções para atendimento dessas demandas averiguadas (análise externa),

o rermo dê Referência (TR) (,c') deve contemprar "os e/êmerros ,ecessárr.os e
suficientes' com níver de precisão adequado, para caracterizar o objeto da ricitação ou
contratação direta de bens ou seru&os,,.

À PEDoFtLtA. DENUNCTE! L 197e í90 _ Ptanrôês

Quanto à anárise jurídica do conteúdo do Estudo Técnico preriminar (ETp) e seus
anexos (fls. 04/í3), esta procuradoria não identificou tópicos dignos de comêntários.

orca xÂo Às onocasi
A denúncia pode ser ânônimâ.
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No caso em anárise, observa-se que foi juntado aos autos o Estudo Técnico
Preliminar íETP) ('b') contêndo (i) descrição da necessidade; (ii) iustiÍicativa pera não
inclusão prévia no ptano de contratação anuar; (iii) requisitos de contrataçáo; (iv)
estimativa das quantidades; (v) revantamento de mercado; (vi) estimativa do preço da
contratação ("fontes de pesquisa", "memória de cárcuro", 'valor estimado,,); (vii) descrição da
solução como um todo; (viii) iustificativa pero não parceramento; (ix) demonstrativo dos
resultados pretendidos; (x) providências prévias ao contrato; (xi) inexistência de
contratações correratas/interdependentes; (xii) inexistência de impactos ambientais; (xiii)
viabilidade da contratação (fls. O4líO).
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No caso em análise, verifica_se que o Termo de Referência (TR), fls.53/5g,
contém: (i) definição do objeto; (ii) fundamentação da contratação; (iii) descrição da
solução como um todo; (iv) requisitos da contratação; (v) execução do objeto; (vi) gestão
do contrato; (vii) medição e pagamento; (viii) critérios para sereção do fornecedor; (ix)
estimativa do preço; (x) adequação orçamentária (fls. 49/SS).

Quanto à análise jurídica do conteúdo do Termo de ReÍerência (TR), esta
procuradoria não idêntiÍicou tópicos dignos de comentários.

os requisitos 'd' e 'e' (estimativa da despesa e compatibiridade orçamentária)
dispensam comentários porque são compreensíveis por si mesmos.

Nesse sentido, consta dos aulos manifestacão do Contab ilista da Câmara
unrct lce

estimada ífl. 15)

eh sald o amentá río di nt

PEooFtLtA. DENUNC|E! L 197 e t90 _

fica do cob ra s SA

Dadas as qualidades das contratações em análise, a habilitação da contratada

orca xÃo Às onocls ú
A denúncia pode ser ânônima
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-?6d4.Primeiramente, cumpre destacar que o Termo de Referência (TR) não e uma cópia
do ETP. Enquanto o ETP se caracteriza por ser um instrumento de planejamento
preliminar, por meio do qual são avaliadas determinadas soluções para atendimento de uma
necessidade da Administração, concluindo se a contratação será ou não viável, o TR é o
planeiamento definitivo. para espêcificaÇão e detalhamento da solucão êscolhida.

Portanto, apesar de haver pontos em comum entre esses dois instrumentos, elês
não se confundem. os requisitos e estimativas da sorução estudada e escorhida no ETp são
refinados (ou retificados e comprementados) no TR, que conterá informações mais exatas e
atualizadas.

Além disso, o TR deve escrarecer como o futuro contrato sêrá executado ê
fiscalizado, apresenta os critérios para recebimento provisório e definitivo do bem ou
serviço prestado, definê a forma e critérios para seleção do fornecedor, e indica os
recursos orçamentários para a contratação. ou seja, no TR pode haver o refinamento de
itens do ETP e há a elaboração de novos elementos que não constam do ETp.
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('f ) exige a juntada

Também poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contrataçóes para
entrega imediata [el nas contratações em varores inferiores a í/4 (um quarto) do rimite para
dispensa de licitação para compras em geral',, na forma do inc. lll do art. 70.

Em qu lquer cenário e nece aÍta a ntada da certid

tFls.
Proc

(a) da demonstração da constituição regular da pessoa jurídica - e, quando cabível, de
autorização para o exercício da atividade a ser contralada _ (art. 63);
(b) das certidões de regularidade flscal, trabalhista e previdenciária (art.68);
(c) das certidôes negativas correcionais - "negativas de inidoneidade' - (art. gi, § 4"); e
(d) de certidão declaratória do cumprimento das "exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da previdêncla social, previstas em lei e em outras
normas especíÍicas" (aÉ. 63, lV).

u ão de rêq ularidade com
oFG ecomaP dência Social , inclusive nos casos em que dispensado o restante da
documentação de reguraridade, em Íazão do estabelecido no art.27,,a' da Lei Federar no
8.036/1990 e no art. 195, § 3., da CRFB/88.

Quanto à êscorha do contratado ('g'), já restou devidamente dêmonsrrada no
Estudo Técnico Preliminar (fls. 04/10), conÍorme já anteriormente examinado.

o item 'i' (autorização da autoridade competente) é compreensíver por si só e
deve instruir os autos com o despacho correspondente. Nesse aspecto, denota-se também
que a solicitação da demanda partiu do próprio presidente da Câmara (fl. 01).

DrcA NÃo Às oRocAs E À pEDOFILIA. OENUNCTE! L 197 ê 190 -É

No caso dos autos, não foram juntadas as certidões negativâs correcionais _

"nêgativas de inidoneidade" - (art. g1, § 4'); e certidões decraratórias do cumprimento das
"exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabiritado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas,, (art. 63, tV).

A denúncia pode sêr anônimá
lantóes 24h
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Esta documentação poderá ser "substituída por registro cadastrar emitido por
órgão ou entidade pública", na forma do art. 70. inc. ll.
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Por último, a indicação do fiscal do contrato (l') é exigida pelo art. 117 da Lei

no 14.13312021 e o servidor deve atender aos requisitos dos incs. I a lll do art. 70 da mesma

Lei.

A indicacão do fiscal do contrato na instrucão da contratacáo (e não no edital ou

documento contratual, como é a praxe) busca conÍeri r maior aoilidade à ad minislracão caso

necessite modificar o servidor Neste caso, bastará a edição de outro ato administrativo

indicando o novo fiscal do contrato sem a necessidade de qualquer alteração contratual ou

publicação de ato na imprensa oficial.

No caso em anárise, denota-se que a indicação dos fiscais do contrato consta
do Documento de Formalização da Demanda, indicando o sr. Antônio carlos e a Sra.
Rosangela (fl. 03), ambos servidores desta Casa:

Ciêncla do(a) 0est6r(al
nomeedo(af F

I Ciênci. do(â) li3cet noma.do(á)
Assinaturã

3.4 Publicidade da Contratação Direta e do Termo do Contrato

Por fim, de acordo com o art. go, §2o, da Leí n" 12.521, de 1g de novembro de
2011 clc art. 70, s3o, v, do Decreto no r .724, de 16 de maio de 2012, deverá haver
disponibilização dos seguintes documentos e informações no sítio oÍicial do ente na internet:
(i) cópia integral do termo de referência; (ii) contratos firmados e notas de empenho emitidas.

A denúncia pode sêÍ anônima.
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O ato que auloriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá
ser divuloado e mantido à disposicão do público em sítio êletÍônico oficial (aft.72,
parágraÍo único, da Lei no 14. 133, de 2021). A divulqacão no porlal Nacional de
contrataçôes Públicas (PNCp) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de
seus aditamentos, conforme determina o art. g4 da Lei no í4.133, de 2021. o mesmo equivale
para os instrumentos diversos do contrato, como notas de empenho, entre outros.
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4. CONCLUSÃO

Em caráter orientativo (este parecer não tem o condão de imiscuir-se nas questões

eminentemente técnicas, administrativas ou econômico-financeiras adotadas no procedimento

licitatório em sua fase interna, limitando-se aos aspectos estritamente jurídicos), apresenta-se

as seguintes observações/recomendações:

a. Diligenciar para suprir os documentos de habilitação faltantes, especificamente

as certidôes negativas correcionais - "negativas de inidoneidade" - (art. 9í, § 4o) e as certidóes

declaratórias do cumprimento das "exigências de reserva de cargos para pessoa com

deÍiciência e para reabilitado da Previdência social, previstas em lei e em outras normas

especíÍicas" (aÉ. 63, lV).

Em Íace do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos
e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, caso seiam cumpndas todas as
recome ndacoes constantes este rece r urídico considera-se juridicamente regular ad oa

fase preparatória do Processo de Contratação 01SI2O2S

DIOGO RAMOS Assinado defoímâ dieitat

CERBELERA :il3:.":ffIH3'
NEro ?;:#5i,ff,,
DIOGO RAMOS CERBELERA NETO

Procurador Jurídico Legislativo da Câmara Municipal de Álvares Machado

DrcA NÃo Às DRocAs E À PEOOF|L|A. DENUNCTE! L .t97 e 190 _ ptantôes 24h
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Ressalta-se que, no caso de dúvida de cunho jurídico, poderá ser encaminhado a
esta procuradoria jurídica, para exame individualizado, mediante formulacão dos
questionamentos esoecíÍicos, memorando ou processo adminístrativo próprio.

Por fim, salienta-se que não há determinação regar a impor a Íiscarização posterior
de cumprlmento de recomendações jurídicas feitas. cita-se, por anarogia, o Manual de Boas
Prátícas consultivas da Advocacia-Geral da união, na qual seu enunciado de no 5 dispõe:
"Ao Orgão Consultivo que em caso concreto haja exteriorizado juízo conclusivo de aprovaçâo
de minuta de edital ou contrato e tenha sugerido as alterações necessánas, não incumbe
pronunciamento subseguenÍe de veificação do cumprimenÍo das recomendações
consignadas".

Sem mais, aproveitamos o ensejo para elevar votos de estima e consideração.
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Termo de conformidade

DECLARO' para os devidos fins, que o caso concreto tratado neste expediente se
:ltla-qg integrarmente, nos parâmetros e pressupostos do parecer Jurídico 

'emúo 
em22losl2o25, estando os autos devidamente insiruidos com os documentos nere iistaJos, tenoosido observadas as orientaçôes nele contidas, nos termos da portaria 13t2O24.

ANEXO Xilt
Portaria no 1312024

TERMO DE CONFORMIDADE

chado (SP), 22 de maio de 2O2S

otel nÃoÀs onoeÂs r À proorr ua. ottrutort Ç rsz e rso - Plãnt6es 24h. A denúncaa podeseranônim.
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Z DADos ÂTUALIzÂDos

?ad?, atualilldgl 1t9:95/2025 (Saslema lntegÍâdo de AdministÍâÉo Financeiía do Gov€mo Fedêíat (StAFt) - CEptM) . 05/2025 (Sistêmã tntegrado de
RegistÍo do CE|S/CNEP - Acordos de L€niência) , 0í2025 (Diáío Oliciel dâ Uniáo - CEAF) , o5/202S isisteáa tntegáà Oe Regi;tÍo do CE|S/CNEP -
CNEP) , 05/2025 (Sistema lnteg.âdo de RegistÍo do CE|S/CNEP - CE|S)

Dados da consuka: 21 lOSl2025 12:20.42

FILTROS ÀPLICADOS:

a.d.5te: ctrs CNIP

CPrlaNPJ 3àEto.ãdor 35a33a200o123

Consulta

N6nhum egi5trc @t"do

NOME ÓRÔÃO/ENÍOÂDÉ

sÂNCÀo

Proc.
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DEctARAçÃo DE eue cuMpRE as extcÊtrtclAs DE RESERVA DE

cARGos pARA pEssoA coM oertctÊructa E pARA REABILtTADo DA
pRrvroÊwcre socrAr

A UNIVERSIDADE DE DIREITO pÚSUCO LTDA - UNlDlP, inscrita no CNPJ sob o n.e

35.883.382/0001.-23, sediada na Avenida Paulista, ne 1842, conjunto 178, Bloco
Norte, Bairro Bela Vista, São Paulo/SP, neste ato representada por seu Diretor de
Administração,, Fernando [uiz Hial Filho, com os poderes previstos na cláusula
sétima, parágrafo primeiro, e na cláusula nona, do contrato social da UNlDlP,
DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, respeitando a proporção
estabelecida pelo artigo 93, da Lei ns 8.213/799L (Planos de Benefícios da
Previdência Social), tudo em conformidade com o exigido pelo artigo 63, lV, da
Lei ne 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos).

São Paulo, 21 de maio de 2025.

FERNANDO LUIZ HIAL FITHO

Diretor de Administração
CPF ns 305.467.078-31

uruvensronoe oe À"ffi.dfififfid;d
DIREIÍO PUBUCO ôEnonrerxo
LIDA:3588338200 ITD^:!5ria332m0t23

0t2l

@
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UNIVERSIDADE DE DIREITO PÚBTICO
Organização de cursos aos servidores públicos - Consultoria iurídica em Direito público

Avenida Paulistâ, ne 1842, coniunto l7g, Bloco Norte, Bairro Bela Vista, São paulo, Sp, CEp 01310-923
Site: www.unidip.com.br - E-mail: contato@unidip.com.br - Telefone: (11) 2626_1S42


